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Roberto Filipe Assis Simões 

 

 

RESUMO 

 

 

O presente relatório de Prática de Ensino Supervisionada propõe-se avaliar e refletir 

sobre o contributo da disciplina de Português para a construção das noções que os alunos 

terão do que é ou poderá ser a qualidade literária, no momento de apreciar e avaliar um 

determinado texto literário. Alicerçado em metodologias como a Argumentação, a Critical 

Canon Pedagogy e a Critical Literature Pedagogy, analisa um trajeto progressivo de observação e 

de posteriores investigação, planificação e lecionação de aulas a três turmas de 12º ano, do 

curso de Línguas e Humanidades da Escola Secundária Pedro Nunes, em Lisboa, durante o 

ano letivo 2023/2024. As atividades e os percursos didáticos desenharam-se e articularam-se 

no sentido de potenciar nos alunos uma maior perceção do seu próprio gosto literário e sobre 

os critérios que o fundamentam — procurando perceber até que ponto este se condiciona 

ou determina pelos sentimentos e pelas posições de cada um e/ou pela influência do coletivo 

e pela problemática conceção de cânone; ao mesmo tempo, procurou levá-los a questionar 

o como, o porquê e o para quê dessas construções mutáveis, dos valores mais ou menos 

subjetivos das obras literárias e como, por meio dessa maior consciência, poderão intervir e 

contribuir crítica e ativamente para a sua própria educação literária — e, ao mesmo tempo, 

para a reconstrução de uma ideia de cânone no futuro. 
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Portuguese classes and the construction 

of the notions of taste and literary quality 

 

 
Roberto Filipe Assis Simões 

 

 

ABSTRACT 

 

 

This Supervised Teaching Practice report aims to evaluate and reflect on the contribution of 

the Portuguese lessons to the construction of the notions that students will have of what 

literary quality is or could be, when appreciating and evaluating a given literary text. Based 

on methodologies such as Argumentation, Critical Canon Pedagogy and Critical Literature 

Pedagogy, it analyzes a progressive path of observation and subsequent investigation, 

planning and teaching of classes to three 12th year classes, from the Languages and 

Humanities course at Escola Secundária Pedro Nunes, in Lisbon, during the 2023/2024 

school year. The activities and didactic paths were designed and articulated in order to 

encourage students to have a greater perception of their own literary taste and the criteria 

that underlie it — seeking to understand what extent is conditioned or determined by feelings 

and positions of each person and/or by the influence of the collective and the problematic 

conception of canon; at the same time, it seeks to lead them to question the how, why and what 

for of these changing constructions, the more or less subjective values of literary works and 

how, through this greater awareness, they will be able to intervene and contribute critically 

and actively to the their own literary education — and, at the same time, for the 

reconstruction of an idea of canon in the future. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

Num tempo em que expressões como “tudo é relativo” e “os gostos não se discutem” 

são comuns no dia a dia e parecem “aniquilar”, logo à partida, qualquer oportunidade para 

uma discussão salutar e enriquecedora (e, acrescentaria, útil e necessária); num tempo 

histórico em que as Humanidades (e, em especial, a literatura) perdem prestígio social (André, 

2015; Costa, 2016) e os índices de leitura apresentam números relativamente baixos para um 

país dito de primeiro mundo (Lopes, 2019), tentar compreender de que forma as aulas de 

Português terão ou não um papel importante para a formação do “gosto literário”, para a 

perceção dos “valores literários” e para a construção, afinal, de quaisquer noções de qualidade 

literária parece-me especialmente pertinente. 

As aulas de Português são, obviamente, importantes para a construção das noções de 

gosto e de qualidade literária dos alunos. Para muitos, aliás, as aulas de Português serão o 

único contacto que terão com a literatura, ao longo da vida. Neste sentido, o título do 

presente relatório — ou, pelo menos, a segunda parte dele, a que se segue aos dois pontos 

— não apontará para uma tentativa de procurar fundamentar, apenas, a importância das aulas 

de Português para a designada construção das noções de gosto e de qualidade literária, uma 

vez que tal confirmação parece demasiado evidente. Foi intuito do trabalho desenvolvido 

estar um passo além dessa espécie de axioma: dando essa importância como adquirida, 

colocando de parte quaisquer discussões mais ou menos frutíferas acerca da utilidade da 

literatura1 e acreditando que alunos do Secundário (ainda para mais de Humanidades, como 

se verá) poderão ser não só capazes de ler com fruição como tornar-se agentes ativos na 

valorização da literatura enquanto objeto estético e sociocultural, nomeadamente. 

A primeira parte do título, “O cânone do futuro”, ainda que aponte para a noção de 

cânone e a correlacione com o gosto e com a qualidade literária, ficará, para já e 

propositadamente, a carecer de uma explicação mais aprofundada; não porque encerre uma 

revelação extraordinária, mas porque o presente relatório precisará de fazer o seu caminho 

para que, no final, a tese que proponho ganhe maior sentido e plausibilidade, suportada pela 

fundamentação que até lá desenvolverei.  

 
1 Um discurso vago e irresponsável sobre a inutilidade da mesma terá contribuído, em parte e nas últimas 
décadas, para o seu próprio desprestígio, por sua vez causa e sintoma da autoestima diminuída daqueles que a 
defendem e/ou ensinam. Sobre este ovo de colombo, este círculo vicioso, alimentado por aquilo a que 
denomina “uma ditadura do lucro e da posse”, foi Ordine inequívoco, no manifesto a que chamou, justamente, 
A Utilidade do Inútil (2016, p. 30), reiterando a posição de Nussbaum (2010). 
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A ideia para o tema do presente relatório de PES surgiu da observação direta de uma 

das aulas da minha orientadora pedagógica e professora cooperante. Numa das atividades 

primeiras do ano, os discentes deveriam produzir um breve texto em que expusessem as suas 

ideias sobre a utilidade da literatura e da disciplina2 de Português. Quando circulava de mesa 

em mesa e, de alguma forma, os auxiliava, li-lhes um dos textos, que sugeria que integrasse 

no programa da disciplina o livro do Código da Estrada, uma vez que o aluno que o escrevera 

frequentava agora essoutras aulas e decifrar-lhes o conteúdo, confidenciou-me depois, ser-

lhe-ia de uma grande utilidade. Tal situação levou-me a refletir e a pensar em duas questões: 

primeiramente, também eu me recordo de frequentar as aulas de Código e de como os seus 

muitos testes, mais do que dependerem do conhecimento dos conteúdos efetivos do curso, 

dependiam do conhecimento gramatical do Português e das interpretações que fôssemos 

capazes de lhes fazer. Porém, logo em seguida, questionei a perceção que os discentes terão, 

efetivamente, da utilidade da literatura, dos denominados “clássicos” e das obras que, para 

todos os efeitos, figuram no programa da disciplina3; que noções terão eles da “qualidade 

literária”, independentemente do gosto pessoal de cada um, e de como esse gosto pode (e 

deve) educar-se. Recordo, a propósito, o ditado popular, que completa a expressão acima 

enunciada: “os gostos não se discutem; mas educam-se.”  

Agora, como abordar o assunto? Na procura de uma resposta, surgiu-me a 

necessidade inicial de os alunos definirem o que será o gosto literário e de que forma ele se 

construirá: se individualmente, se coletivamente e através de que processos, em que alturas 

do seu trajeto enquanto seres humanos, estudantes e cidadãos. Simultaneamente, que 

coincidência existirá entre os gostos e as perceções que têm do que são os valores e a 

qualidade deste ou daquele texto literário? Que contributo terá ou poderá ter a escola e a 

sociedade para essa definição? Que consciência, isto é, que metacognição terão os alunos, 

efetivamente, sobre este tema, sobre estes assuntos, e de que forma conseguirão discuti-los? 

Como fortalecer a sua capacidade argumentativa para que façam valer, na escola ou fora dela, 

os seus gostos e opiniões e as suas noções de qualidade literária? Tendo maior consciência 

destas questões ou das respostas a estas questões, será possível evoluir enquanto leitor? Será 

possível que, desta forma, os gostos evoluam? O que isto significa? E se não for desta forma, 

de que formas poderão evoluir? Que importância tem a consciência da qualidade literária 

 
2 A consciência crítica espoletada por um texto como “Corpos Dóceis”, de Foucault (1999), tende a fazer-me 
questionar o emprego do termo “disciplina”, assim aplicado. 
3 Vieira (2010, p. 85), a propósito, discorria sobre a necessidade de colocar os alunos em contacto com os 
“textos belos”, no seu dizer “incontornáveis”, de modo a cultivar-lhes a sensibilidade estética; isto numa altura 
em que os novos documentos orientadores pareciam ceder a um “esvaziamento do conteúdo literário”, 
privilegiando textos de carácter utilitário (ibidem, p. 48). 



 

 3 

para o desenvolvimento artístico e humano dos alunos e das sociedades? Foi com o intuito 

de conhecer a resposta a estas questões que investiguei metodologias que me parecessem 

potenciá-las e que permitissem, simultaneamente, uma estreita articulação com os conteúdos 

programáticos da disciplina. 

Desenvolvendo aprendizagens à volta da poesia épico-lírica4 da Mensagem, de 

Fernando Pessoa, procurando pelas influências de uma genealogia — mais do que 

portuguesa — culturalmente europeia, ocidental e não só, com milénios de existência, 

introduziu-se ainda aos alunos o conceito de “cânone” literário, ampliando o questionário 

em torno da qualidade literária. 

Em simultâneo, lançou-se um projeto literário, o “Projeto Bookstagram”, que 

pretendeu aproximar os jovens alunos e os seus costumes do dia a dia, nas redes sociais, da 

literatura e, pela mesma via, o interior e o exterior da escola, explorando o fenómeno literário 

muito para lá dos livros — na esperança e na convicção de que, nesse itinerário menos 

conservador, se pudesse potenciar, surpreendentemente, o gosto literário e o amor pela 

literatura, lançando sementes para um futuro de maior expressão literária, a que se vinculem 

valores literários de que os alunos estejam conscientes, acreditando que o gosto possa ser a 

base da aprendizagem e de uma relação contínua com a literatura. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
4 Poesia “epo-lírica”, segundo a designação de Jacinto do Prado Coelho (1978). 
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1. ENQUADRAMENTOS TEÓRICO, 
METODOLÓGICO E DIDÁTICO 

 

 

Só podemos respeitar verdadeiramente aquilo que não é 

 da ordem da necessidade, como é o deus que se adora. 

Silvina Rodrigues Lopes, Literatura, Defesa do Atrito 

 

 

1.1. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 

1.1.1. Ensino da literatura 
 

Uma questão preliminar quando aquilo que se discute ou se pretende avaliar é a 

qualidade literária será, antes de mais, a diferença entre o que é ou pode ser considerado — 

ou não — literatura. Segundo Culler (1997, p. 35), as obras literárias possuem determinadas 

“propriedades”, que as definem como literatura e que, por isso, as distinguem das obras não 

literárias. Não obstante, afirma que “the qualities of literature can’t be reduced either to 

objective properties or to consequences of ways of framing language.” Talvez por isso, 

quando arrisca propor uma definição para “literariedade”5, não deixa de associar o que é 

linguístico àquilo a que chama as “readers’ conventional expectations of what literature is”. 

Silvina Rodrigues Lopes (2017, pp. 106-107) admite na literatura “a existência de jogos de 

linguagem que não são idênticos aos da comunicação”. Já Miner (1976, pp. 11-31) dissertava 

sobre o “estatuto metafórico” do texto literário, assumindo a sua existência com base no 

conceito de “falácia objetiva”, defendendo a real existência da literatura, apenas, aquando do 

momento efetivo da leitura. A perspetiva faz pensar no quão complexa poderá ser, afinal, a 

questão da sua definição.  

Platão, inaugurando de alguma forma a teoria da literatura, refletia sobre o assunto e 

assumia para a definição de poesia (à época, sinónima de literatura) a necessidade de nela 

identificar diferentes géneros. Todavia, apesar de defender que a “melhor educação” passaria 

por procurar na arte “vestígios da natureza do belo e do perfeito”, a que se associaria um 

determinado entendimento de qualidade, defendia a expulsão dos poetas da cidade, como se 

 
5 Também Reis ([1995] 2023, p. 112), seguindo o trajeto de Aron (1984), reconhece a insuficiência do conceito 
de litterarité enquanto propriedade distinguível da linguagem literária, “a chamada função poética”, conceito 
inicialmente proposto pelo formalismo russo, do qual sobressaiu Jakobson. 
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pela imitação e pelas suas inverdades os seres humanos se tornassem prejudiciais à sociedade 

(Platão, República, Livro III, 401 b – 401 d). O valor literário é, para Platão, pois, indissociável 

da sua utilidade social e ética. “Sublime” é outro dos termos estéticos que confunde o ideal 

platónico de belo com os de elevação, de plenitude, de perfeição e de bom gosto (Souriau, 

[1969] 1990, p. 1322).  

Um título como A Literatura Ensina-se? (Ceia, 1999) serve-se de uma questão 

igualmente nuclear. Ensinar literatura será sempre, senão uma impossibilidade, uma força de 

expressão que quer dizer que, de algum modo, se ensina as formas de olhar, de sentir e de 

pensar o texto literário enquanto expressão artística, cultural ou social. Lopes (2017, pp. 95-

100) entende o ensino da literatura como um paradoxo insolúvel entre a expressão de um 

“eu” e o entendimento de um “outro”, refletindo sobre as abordagens que lhe fizeram, desde 

o século XIX, as diferentes correntes, da sua utilidade enquanto objeto linguístico e cultural 

(quando se desenvolviam ciências como a linguística, a antropologia ou a sociologia) à 

“tecnocratização” derivada do estruturalismo e das propostas de Barthes (1966), às 

problematizações entre o “sentido” e o “não-sentido” do pós-estruturalismo e à 

“massificação” do ensino da literatura, coincidente com o desprestígio da mesma numa 

sociedade que, cada vez mais, entende a cultura como espetáculo (Llosa, 2012)6. A autora, 

no entanto, parece preferir centrar a discussão no “para quê” do ensino da literatura7, 

entendendo-a como “depositária das verdades mais luminosas e dos mais altos valores do 

humano” e ao seu ensino como “um dos modos de resistência à [própria] literatura”, ensino 

no qual se faz a reflexão de ambos, da literatura e do seu ensino.  

Para que o ensino da literatura tenha essa vitalidade, naturalmente, será necessária 

uma cultura literária que, mais do que incentivar a uma leitura “em extensão”, promova uma 

leitura “em profundidade”, por leitores que, mais do que meramente interessados no prazer 

da experiência literária (que não é de somenos importância, ainda que muitas vezes seja 

dissociável de valores estéticos significativos), se interessem por leituras críticas, em que 

noções de qualidade sejam, a partir do texto e das ideias de cada um, efetivamente 

convocadas, avaliadas e refletidas (Bernardes & Mateus, 2013, p. 31); cenário cada vez mais 

improvável num tempo em que os sentidos da palavra “cultura” se parecem esvaziar. Em Os 

 
6 Já Hume (2023, pp. 17-18), no século XVIII, alertara para este cenário, que só viria a agravar-se: “a separação 
entre o mundo erudito e o convivente parece ter sido o grande feito da época anterior, e não pôde deixar de 
ter exercido uma influência muito nociva tanto nos livros como na convivência.” Isoladas em universidades, 
“todas as belles-lettres [...] tornaram-se totalmente bárbaras, sendo cultivadas por homens sem nenhum gosto no 
que toca à vida ou aos costumes”. 
7 À mesma questão dedica Franchetti (2021, pp. 27-35) um capítulo inteiro, realçando a complexidade do 
(entendimento do) mundo, espelhada na literatura. 
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Limites da Interpretação, a propósito — e a partir da distinção que Eco (2004) propõe entre 

interpretação “semântica” e interpretação “crítica” —, preveem-se dois tipos de leitor (que, 

mais exatamente, Eco designa por leitores-modelo): o “leitor-modelo ingénuo” ou 

“semântico” e o “leitor-modelo crítico”, sendo o primeiro aquele que se fica pelo 

entendimento linear e mais superficial do texto e o segundo aquele que não só se apercebe 

das eventuais e várias camadas de sentido do texto como é capaz de cultivá-las e explorá-las, 

tirando partido da sua metalinguagem. 

Desempenhando a educação literária um papel importante para a formação dos 

indivíduos, da qual parece indissociável uma aptidão adquirível para avaliar a qualidade das 

obras, a questão da formação do gosto afigura-se, portanto, como preponderante, ou não 

fosse ele “cultivável” e a necessidade de cultivá-lo nos alunos uma das principais missões do 

professor de Português. Afinal, “sem o despontar do gosto pela literatura no momento certo, 

é provável que a consciência do seu proveito não se faça depois sentir pela vida fora” 

(Bernardes e Mateus, 2013, p. 17-21). O professor será tanto melhor quanto melhor for a sua 

capacidade de difundir esse gosto (Ceia, 2012, p. 209). Não será por acaso que as AE’s 

consideram “fundamental que os alunos [atinjam] a capacidade de apreciar criticamente a 

dimensão estética dos textos literários e o modo como manifestam experiências e valores”, 

sendo “reconhecer valores culturais, éticos e estéticos manifestados nos textos” uma das 

metas explícitas dos Conhecimentos, Capacidades e Atitudes, no domínio da Educação 

Literária (Aprendizagens Essenciais, 2018, p. 3). 

 

1.1.2. Gosto literário e valor estético 

 

“Of the Standard of Taste”, de Hume, originalmente publicado em 1757, é, ainda 

hoje, um dos mais relevantes e atuais ensaios sobre a questão ou as questões do gosto. 

Galvão, aliás, ao introduzir a organização de ensaios que publicou do filósofo (Hume, 2023, 

pp. 9-14) dá conta de que “a estética do século XVIII [...] foi fundamentalmente uma teoria 

do gosto” e acrescenta que, segundo o pensador escocês, os sentimentos (essenciais para a 

distinção entre as virtudes aprazíveis e os vícios desagradáveis) nos influenciam o juízo e, por 

consequência, os nossos interesses. Assim sendo, a ideia de qualidade poderá ser 

indissociável da de gosto, na medida em que os sentimentos poderão sempre influenciar a 

nossa razão, por mais que tentemos fazer tabula rasa dos sentimentos. Além disso, diz-nos 

Hume, “os homens [...] têm sentimentos que diferem muitas vezes quanto a todos os géneros 
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de beleza e deformidade” (ibidem, p. 23), pelo que as questões de gosto só não estarão 

condenadas à total arbitrariedade porque existirão aquilo que define por “padrões de gosto”. 

Referindo-se especificamente à escrita, Hume identifica e elenca um conjunto de 

qualidades e de preceitos dignos de aplauso (como a “elegância”, a “propriedade”, a 

“simplicidade”, a “graça”, a “magnanimidade”, a “prudência” ou a “veracidade) e outros 

tantos que, por oposição, deverão ser reprovados (como a “pomposidade”, a “afetação”, a 

“frieza” ou o “falso brilhantismo”) — valores que, seguramente, terão influenciado o 

pensamento e o discurso das épocas seguintes. No entanto, assim como na ciência todas as 

respostas podem até ser legítimas, mas não igualmente válidas, também assim parece suceder 

com o gosto: há nele uma indesmentível desproporcionalidade, porque “Ogilby e Milton” 

não serão iguais no génio. Porquê ou para quê, então, educar o gosto? Porque educá-lo 

acrescenta valor — e de valores se sustenta uma sociedade. Uma obra que se limitasse a 

seguir “cegamente”, rigidamente um modelo, um determinado conjunto de características, 

resultaria, muito provavelmente, numa obra “insípida e desagradável”. Às vezes, acontece 

haver beleza nas transgressões das regras, nas falhas — das quais surgirão novas verdades, 

novos estilos, novos olhares pelos quais se guia o gosto até que as falhas deixem de ser falhas. 

A maior ou menor validade do gosto dependerá, entre tantos outros aspetos, de uma 

“perfeita serenidade de espírito” do apreciador, da sua “concentração mental, a devida 

atenção ao objeto”, das suas prática e delicadeza e dos diferentes graus de beleza que se 

estabeleçam nas comparações que, em articulação, se façam isentas “das modas e das 

tendências” (ibidem, pp. 23-28). 

Ollivier & Fridman (2001, p. 15442) definem-no, o gosto, como “a capacidade de 

fazer julgamentos discriminatórios sobre questões éticas e artísticas”, pela qual “os atores 

sociais constroem significado sobre o mundo social, classificando [...] em categorias de valor 

desigual” — uma noção subjetiva, “com grande plasticidade, que pode ser alvo de abusos 

interpretativos ou de processos educativos”, a partir dos quais construímos as 

“representações possíveis do mundo” (Garcez, 2014, p. 5). À noção de gosto literário 

associa-se, necessariamente, a de valor literário8. Serão as perceções e conceções que temos, 

afinal, de “qualidade” que, se não toldam, pelo menos condicionam as nossas opções que, 

para todos os efeitos, nos vão estratificando o gosto e que, depois, se manifestam socialmente 

(Meyer-Lee, 2023, p. 13). O valor estético “não será um estado [...] supra-social ou trans-

histórico, mas um processo [...] decorrente da lógica da evolução social e do seu sistema de 

dominações [...] dependente da influência de instituições sociais que actuam directa ou 

 
8 “O gosto, na sua vulgar acepção, também se reporta a valores” (Townsend, 2002, p. 25). 
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indirectamente no sistema de valoração” (Martins, 2009). Minimizar ou mesmo trivializar a 

importância dos valores, argumentando com truísmos como “tudo é relativo”, como se tudo 

pudesse ter o mesmo valor em todos os contextos, propiciará uma formação sem critérios e 

uma indistinção entre graus de qualidade. Por isso, considerar o valor estético,  

 

com todos os limites que [...] possa apresentar, incluindo veleidades 

pessoais, abarcando grande diversidade de tipos de produção cultural, sem 

exclusões, representa avanço, respeito pelo cidadão, desenvolvimento 

cultural e pessoal e garantia da descoberta da diferença (Sperber, 2008, p. 

40). 

 

Importa demorarmo-nos num parágrafo a respeito da estética9, que considera, além 

da nossa relação com as mais variadas expressões artísticas, as sensações e emoções que nos 

são suscitadas a partir dessa relação e que, por isso, constituem o seu objeto (Townsend, 

2002, p. 10), não parecendo estabelecer, por isso, um elo obrigatório com a noção de 

qualidade, pelo que importará não confundir os preceitos e o objeto da estética com os da 

crítica10. Townsend explora as características de três abordagens estéticas: aquela centrada na 

ideia de “belo” (ainda que tentar definir tal noção possa significar um jogo de critérios ou 

fundamentos mais ou menos abstratos, subjetivos ou metafísicos, em que geralmente um 

exemplo se impõe pelo seu oposto – por exemplo: há poemas belos, porque os há feios), 

aqueloutra assente na experiência que a arte proporciona (e o seu impacto sensorial no 

recetor) e uma última que procura compreender as relações entre o artista e o público e as 

instituições que, de alguma forma, apoiam a atividade artística. Conceito imediatista e 

judicativo, o gosto11, associado aos nossos sentidos e desejos, seria impossível de corrigir 

“por terceiros” e, a partir dos séculos XVII e XVIII, torna-se sinónimo da noção de belo, 

assumindo-se como “forma de percepção estética e de juízo”. Em todo o caso, aquilo que se 

 
9 O uso da palavra «estética» remonta, também, ao século XVIII. Designava “o universo dos sentidos por 
oposição à razão” (Townsend, 2002, p. 9), suscitado pelas criações naturais e artísticas (feitas pelo Homem). 
Acrescenta ainda o autor: “o conflito entre as sensações ou emoções e a razão é uma das mais antigas questões 
da filosofia”, conflito que se torna particularmente interessante se pensarmos na tentativa obstinada que o 
ensino da literatura empreendeu, a dado momento do século XX, pela cientificidade do estudo dos textos 
(Lopes, 2017, p. 96). 
10 Townsend (2002) demora-se na questão, analisando, além da relação da obra de arte com o público, a relação 
do artista com a obra de arte e a relação entre o artista e o público. 
11 Instituindo-se enquanto metáfora, o gosto, lembremo-nos, “é um dos cinco sentidos” (Tomnsend, 2002, p. 
25) e a sua acepção de “paladar” não deve ser ignorada, uma vez que representa uma “forma primária de envio 
de estímulos aos nossos sistemas mentais”. 
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entenderá por estética nunca será livre das conceções de determinados grupos sociais, que se 

organizam por entre estruturas de poder (Eagleton, 1988). 

A distinção entre gosto e juízo mereceria outros tantos parágrafos, tal é a sua 

profusão, entrando em campo, nomeadamente, a consideração sobre a validade de 

determinado juízo, a que se junta a intangibilidade das informações captadas pelos sentidos 

de cada um: pela falta de evidências, tais discussões tornam-se, não raras vezes, elusivas. 

Embora o conceito de gosto possa constituir-se como problemático, tal não dita a sua 

inutilidade nas discussões do dia a dia. De igual forma, aprofundar a consciência que fazemos 

de determinados valores estéticos não inviabilizará a atividade empírica e quotidiana do ser 

humano; pelo contrário, tenderá a munir-nos de maior conhecimento e capacidade 

argumentativa a respeito de determinado objeto artístico (ibidem, pp. 26-50).  

Durante grande parte da história moderna, a estética propôs uma maior 

consciencialização da emoção associada à experiência estética propriamente dita, que 

designou por “emoção estética”, por meio da qual se distingue “a arte do mundo 

pragmático”. Quando a argumentação tende para o espetro dos sentimentos, porém, tende 

também para o seu enfraquecimento, mesmo que promovamos a emoção à categoria de valor 

— o que já transcenderá a própria estética (ibidem, pp. 50-55). Da mesma forma, também 

entender o crítico como artista – expressão que dá título ao ensaio de Oscar Wilde (1993) — 

desafia os limites entre a estética e a crítica, entre o gosto e o valor, entre o seu objeto de 

estudo e o seu modus operandi. 

 

1.1.3. Cânone literário 

 

Já no início do século XX, para Pessoa (1946, p. 131) — para quem “o fim da arte 

inferior é agradar, o fim da arte média é elevar” e “o fim da arte superior é libertar” —, a 

hierarquização da arte em função da sua qualidade justificava pertinentes considerações e a 

questão da “massificação” da cultura já era assunto, ainda que noutros termos, não menos 

controversos: “Que essa arte não é feita para o povo? Naturalmente que o não é — nem ela 

nem nenhuma arte verdadeira. Toda a arte que fica é feita para as aristocracias” (Pessoa, 

1994, p. 161). 

Quando aquilo que se pretende é ensinar literatura de qualidade, assegurando, através 

dela, um ensino de qualidade, importa refletir sobre que literatura se ensina. Afinal, aquilo a 

que chamamos “cânone” coincidirá com aquilo a que socialmente tendemos a considerar 
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como “literatura de qualidade”12. O ensino da literatura, na disciplina de Português, baseia-

se numa história literária portuguesa, atravessando uma intersecção de cronologias e de 

movimentos literários e demorando-se numa lista de determinados nomes e títulos, um 

“agregado de relações”, como lhe chamaria Buescu (2011, pp. 59-73). Tamen (2020, p. 525) 

justifica a importância do cânone: “é o facto de darmos importância a livros e autores que 

nos faz embarcar na expedição pelas suas qualidades”. Buescu defende, no entanto, que o 

ensino da literatura deve habilitar os alunos para uma “cidadania crítica, baseada no 

conhecimento e não na ignorância” (2011, p. 64), pelo que se torna urgente refletir sobre o 

caso específico do cânone literário português e dos valores que veicula e perpetua, 

adequando-se ou não às exigências da atualidade, quando clássicos da literatura e da cultura 

mundiais não são sequer abordados nas aulas de Português, para não falar de outras obras 

de qualidade que, não sendo consideradas clássicos e pela extensão dos programas, também 

não têm qualquer possibilidade de ser lidas ou trabalhadas na escola13. Os clássicos que, de 

alguma forma, são um garante de qualidade e que, parafraseando Calvino (2022, p. 11), nunca 

acabaram o que têm a dizer. Como defendeu Aguiar e Silva (1998b, p. 25), os textos 

trabalhados nas aulas de Português deverão ser sempre “textos de grande qualidade literária, 

isto é [...], «textos canónicos»”14, textos complexos que nos ensinam a pensar (Buescu, 2011, 

p. 72), “a melhor literatura ou o melhor da literatura”, nas palavras de Manuel Gusmão (2002, 

p. 184). Não obstante, Vieira (2010, p. 85) questiona a impossibilidade de os professores de 

Português poderem selecionar obras a gosto, podendo dessa forma adequar o programa às 

características e interesses dos alunos e dos seus contextos. André (2015, p. 67) parece, aliás, 

apontar no mesmo sentido, numa proposta de adaptação e renovação das Humanidades aos 

tempos atuais, considerando que “o homem se faz e se refaz e, por esse motivo, é também 

aqui e agora que as Humanidades se fazem e se refazem”. Um programa que concilie ambas 

as perspetivas — uma mais virada para um conjunto de obras pré-selecionado e outra com 

abertura a obras cuja pertinência se interponha — estará longe de parecer uma 

impossibilidade teórica e prática. Entendo essa conciliação, ainda que eventualmente 

desafiante, como possível e necessária. 

 
12 Sendo que a “validação institucional da literatura” se faz, precisamente, por meio dos “sistemas de ensino” e 
da “escolaridade obrigatória” (Reis, [1995] 2023, pp. 36-37). 
13 A contestação (tão pouco pacífica) dos cânones, sobretudo a partir das últimas décadas do século XX, e o 
apelo à sua desconstrução podem, segundo Reis ([1995] 2023, p. 74) — numa reviravolta irónica —, levar à 
canonização de obras e de autores usados, até então, como agentes desse mesmo movimento desconstrutivo.  
14 Textos que define como “modelares pela utilização da língua portuguesa, pela beleza das formas, pela 
densidade semântica, pela originalidade, pela riqueza e pela sedução dos mundos representados” (Aguiar e Silva, 
1998b, p. 25). 
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Highmore (2016, p. 561), no encalço de Hume, realça o papel dos sentimentos de 

cada um para a definição do gosto pessoal, papel esse capaz de pôr em causa o determinismo 

da reprodução imposta pelos modelos sociais, teorizada por Bourdieu & Passeron (1970), 

modelos por sua vez variáveis consoante diferentes capitais, como o cultural, que estará na 

origem da definição do cânone (Guillory, 1993). Para Dayal (1996), aliás, “the canon 

represents the «cultural capital» of the academy”, na medida em que será a academia a 

responsável pela constituição dos cânones. Ceia (2012), dissertando sobre a formação moral 

dos leitores, diz que esta “não depende de nenhum professor ou acção educativa externa”, 

pelo que se concluirá no sentido de assumir a dupla natureza da construção do gosto: ou seja, 

uma construção tanto coletiva (derivada de fatores externos ao indivíduo, resultante da ação 

pedagógica dos vários agentes sociais) quanto individual (na qual os sentimentos e a ordem 

de valores pessoais influenciam as opções e o gosto de cada leitor). Entendemo-lo, o gosto 

literário, geralmente associado ao leitor, como “categoria estética de receção e não de 

produção, [...] condicionado ao contexto” (Ceia, 2009), mas também o gosto e o cânone 

afetarão os escritores aquando da produção textual (Tamen, 2020, p. 525). Verifica-se uma 

inconstância dos critérios que socialmente determinam o gosto — como se sobre o mesmo 

autor, numa determinada época, incidisse um gosto de teor ou interesse mais biografista e, 

noutra, um gosto de teor ou interesse mais textual, para os quais a crítica literária terá uma 

influência decisiva (a partir do exemplo de Ceia, 2009). E, acrescentaria, também o cânone: 

 

É justamente a questão do valor o que caracteriza a tradição e o fenômeno 

literários. Não tanto porque o estudo do cânone permite a formação de 

um “gosto” específico e especializado [...], mas principalmente porque o 

valor e as formas que o manifestam ao longo do tempo e moldam os 

hábitos cultos dominantes [...] só podem ser apreendidos “por dentro” 

[...], a partir do conhecimento e observação do cânone atual, da sua 

construção, das posições que nele ocupam autores e obras que, ao longo 

do tempo, se moveram, deslocaram, foram incorporados ou expulsos dos 

vários núcleos canônicos (Franchetti, 2021, p. 40). 

 

Reis ([1995] 2023) dá, a propósito, dois exemplos incontestáveis: o de Gôngora, 

reapreciado pela Geração de 27 e, depois, inspirando a crítica e a opinião futura, apesar de 

idos trezentos anos da sua morte (de lembrar que, ainda hoje, em certos contextos, o adjetivo 

“gongórico” poderá assumir uma conotação depreciativa); o de Fernão Mendes Pinto, a 
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quem imediatamente associamos o trocadilho popular “Fernão Mentes? Minto!” — ou não 

relacionássemos o autor, com a mesma imediatez, às delirantes e fantasiosas descrições da 

Peregrinação, tidas como mentiras ou como crónicas pouco fidedignas. Em meados do século 

passado, textos como os prefácios de Lapa às várias edições do autor quinhentista (1946, 

1954, 1977) apontam para as intenções — não de produzir um documento histórico, ao qual 

se exige um dado grau de rigor e se não tendem a desculpar contradições, erros e informações 

obscuras, mas — de redigir um “livro de memórias” para os filhos, ao qual não fossem 

alheios intuitos morais e criativos. De contributos científicos desta natureza adveio, daí em 

diante, uma fama renovada para Mendes Pinto. 

Feijó (2020, p. 11) acrescenta como “a maioria dos textos literários canónicos foi 

avessa à sensibilidade do tempo”, parecendo desafiar, independentemente da época, “a 

sensibilidade e humanidade de quem lê”. Ainda que outros fatores, como os de ordem 

política, possam interferir no elenco dos escolhidos e impor-se como aquilo a que chama 

uma “evidência irrefutável”, o acolhimento de um autor num cânone resultará de um 

movimento interno à literatura, muitas vezes à margem do debate público.  

Posto isto, ensinar literatura parece afigurar-se, inevitavelmente, como uma luta 

contra o próprio sentido do tempo; tempo em que a diversão parece agora elevar-se a um 

valor máximo e único, sobrepondo-se a qualquer exercício que pareça abrandar a voragem 

temporal. Ora, a literatura “é um fator de civilização, uma forma privilegiada de convívio 

com o passado e com a tradição que fala em nós e por nós”, “para que não nos curvemos à 

ignorância” (Franchetti, 2021, pp. 34-35). Ensinar literatura será, portanto, necessariamente, 

uma forma de conservar, de assegurar a (ou de apelar à) manutenção de memórias sem as 

quais — se não se augura a ruína, augura-se manifestamente a perda. Nesse exercício reside 

a utilidade da literatura, sem a qual não se cultiva o gosto e sem o qual não se apura, por sua 

vez, a humanidade. 

 

1.2. ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO 

 

A partir de um primeiro diagnóstico, e imbuído no espírito da investigação-ação 

(modelo metodológico que adotarei) que, ao tornar-me professor-investigador, me habilitará 

de uma maior consciência do problema em causa e, ao mesmo tempo, das melhores vias 

para, com base na observação, desenhar um determinado plano de ação, reflexão e avaliação 

com vista à otimização das estratégias para a resolução do problema (McNiff & Whitehead, 
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2002, 2009), proponho um itinerário que terá por base as metodologias que abaixo 

descreverei. 

 

1.2.1. Argumentação 

 

Se aquilo que importa é tornar os discentes mais conscientes de si próprios, dos seus 

gostos e da forma como os adquirem ou constroem, traduzindo-se isso, por consequência, 

numa maior e melhor noção dos textos literários e dos seus valores intrínsecos (estéticos, 

nomeadamente), então a argumentação enquanto preceito teórico-metodológico parece 

adequar-se perfeitamente, dado que não só potencia uma aprendizagem partilhada entre 

discentes, assente no diálogo e no pensamento crítico, como permite uma negociação da 

validade dos argumentos por meio dos quais se vão edificando e explicitando os raciocínios 

(Rapanta, 2021). Já Hume reconhecia: “discutir gostos [...] apela intrinsecamente à capacidade 

argumentativa dos seus intervenientes. Sem princípios gerais”, sobre os quais se desenvolve 

e se fortalece a argumentação, “não seria tão fácil silenciar o mau crítico, que poderia sempre 

insistir no seu próprio sentimento e recusar-se a ceder face ao seu antagonista” (2023, p. 31). 

Desejavelmente, portanto, as salas de aula haviam de tornar-se mais “socráticas”, o que não 

será uma impossibilidade nem, no entender de Nussbaum, tão-pouco, uma utopia (2010, p. 

76) — o que ajudaria a resolver aquilo a que chama “the silent crisis”, a crise que diz ter-se 

instalado, mundialmente, na educação (obsessivamente preocupada com o que é lucrativo, 

desvalorizando a importância das Humanidades) e que porá em risco, a seu tempo, os 

sistemas democráticos (ibidem, pp.1-2). 

A aprendizagem através da argumentação parece desdobrar-se numa via de duplo 

sentido, de verso e de reverso, onde “aprender a argumentar” significa também, 

necessariamente, “argumentar para aprender” (Muller-Mirza & Perret-Clermont, 2009). É 

importante, no entanto, que o docente adote um papel de moderador de qualquer discussão 

ou partilha que oralmente se faça no decorrer de atividades argumentativas em sala de aula, 

prescindindo de um papel autoritário que, durante décadas, lhe esteve associado: num espaço 

de liberdade e de confiança, os alunos sentir-se-ão seguros para partilhar as suas ideias e 

posições, por mais ou menos válidas que, cientificamente, possam ser. Caberá ao professor, 

aí sim — num papel de autoridade científica, de que não deverá prescindir — guiar os alunos 

no caminho do entendimento e da medição da força de cada posicionamento, de cada 

argumento, de cada fundamentação (Rapanta, 2016). 
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Deste modo, o desenvolvimento de atividades argumentativas que possibilitem o 

diálogo, o trabalho colaborativo em pequenos grupos e com toda a turma, assim como 

exercícios de escrita argumentativa (através de géneros como o texto de opinião, no qual 

predominam, caracteristicamente, sequências textuais argumentativas) parecem constituir 

uma aposta recomendada e apontar para um trajeto a seguir (Kuhn et al., 2015). Afinal, aquilo 

que se pretende é capacitar os alunos de ferramentas argumentativas que possam vingar em 

qualquer discussão enriquecedora à volta do “gosto” e da qualidade literária, que não se 

impossibilite, logo à partida, por expressões intencional e tendencialmente desarmantes 

como “os gostos não se discutem”. Além disso, a vertente da escrita argumentativa 

desenvolve não só a competência da escrita em geral como contribui para a superação de 

eventuais fragilidades na expressão do pensamento crítico e na estruturação das ideias dos 

próprios alunos (Rapanta & Macagno, 2019). 

 

1.2.2.  Critical Canon Pedagogy e Critical Literature Pedagogy 

 

A articulação com estratégias baseadas na Critical Canon Pedagogy (CCP) e na Critical 

Literature Pedagogy (CLP) afigurou-se-me, decorrida a primeira fase de investigação, como uma 

potencial mais-valia, no sentido de levar os estudantes a problematizarem a lista das obras 

selecionadas para constar nas AE’s que, de alguma forma, se repetem no contacto escolar de 

gerações com a literatura. Estudar uma obra literária, lendo em dois movimentos, “with and 

against a text”, possibilita, no entender de Dyches, analisar o texto, estabelecendo com ele 

ligações pessoais, percebendo-lhe os contextos; permitindo, ao mesmo tempo, desconstruí-

lo e identificar nele as ideologias que, ainda que na inconsciência do autor, o terão esculpido 

(2018, p. 124). Em simultâneo, importará desenvolver nos alunos uma maior consciência 

crítica do cânone, das formas como este parece assegurar ou condicionar a reprodução 

daquilo que socialmente se aceita (ou se espera) como “literatura de qualidade”, perpetuando 

valores e estereótipos ou silenciando vozes minoritárias (Borsheim-Black et al., 2014). 

Foi-me evidente, desde logo, por isso, a necessidade de lhes avaliar as experiências e 

as perceções relativamente às obras canónicas: até que ponto irão ao encontro dos seus 

gostos ou se serão capazes de nelas identificar limitações ou problemas (alguns dos quais, 

eventualmente, até coincidentes com as suas opiniões pessoais). Simultaneamente, importaria 

aperceber-me das suas (eventuais) propostas de desconstrução ou de reconfiguração do 

cânone e do currículo literário da disciplina; com vista a ajustar, tanto quanto possível, a 
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minha prática às suas expetativas15. Para o efeito, seria vital que o tema fosse trazido à sala 

de aula, investigado e discutido, nomeadamente através do contacto com vários textos 

canónicos que, no caso do livro Mensagem, de Fernando Pessoa — sobre o qual incidirão as 

aulas que me proponho planificar —, contribuíram para a construção e evolução dos mitos 

do quinto império e do sebastianismo. Seguir o rasto das ideias e das influências de texto 

para texto até chegar à Mensagem e a textos posteriores pareceu-me, pois, um caminho a 

tomar. As atividades seguintes possibilitariam a reflexão sobre as relações intertextuais 

identificadas e sobre a progressão dos temas e motivos de obra para obra, assim como a 

urdidura dessas reflexões com as noções adquiridas de cânone literário e com a sua 

pertinência para a atualidade. 

No caso específico da Mensagem (e da sua herança literária, de Camões a Bandarra e 

ao padre António Vieira, nomeadamente), importará perceber o contributo da literatura para 

a formação de uma ideia de identidade nacional, para a reprodução de ideologias da época 

dos autores — hoje, porventura, não só datadas como criticáveis, de acordo com diferentes 

perspetivas (feminista, pós-colonialista, etc.) — e como todos esses aspetos se refletem já no 

discurso dos alunos, seja ele escrito ou oral, contribuindo ou não para o repensar das suas 

próprias conceções de poder, de privilégio ou de tradição e para a sua própria noção de 

como, para todos os efeitos, essas conceções se formam (Borsheim-Black et al., 2014). Que 

interferências terão essas assunções nas ideias que fazem, enquanto alunos da disciplina, da 

qualidade de um texto literário? É o que se procurará responder e identificar. 

 

1.2.3. A adoção de metodologias e um posicionamento pessoal 

 

Esta articulação entre diferentes propostas metodológicas decorrerá de uma prática 

docente que será a minha e que fará por, tanto quanto possível, não se limitar a um modelo 

de ensino tradicional, se entendermos por ensino tradicional um tipo de ensino centrado no 

professor, em que este se limite a transmitir conhecimentos de forma unidirecional, e o aluno 

desempenhe, apenas, um papel passivo na aprendizagem (Knoll, 2019). Tão-pouco 

 
15 Meirim (2021, p. 14) critica as indicações excessivas do Programas e Metas Curriculares de Português (documento 
oficial, anterior às AE’s) no que se refere ao domínio da educação literária, alegando que poderão contribuir 
para a “descredibilização da competência científica e pedagógica dos professores”. Tivessem estes profissionais, 
assim como os seus alunos, maior margem de liberdade (na seleção e no estudo de textos literários, por exemplo, 
fossem eles canónicos ou não) e talvez se estimulasse mais o vínculo com a literatura — através de textos mais 
representativos ou mais urgentes, a título de exemplo. A margem de liberdade não será maior com o documento 
hoje em vigor, pelo que a crítica não terá perdido atualidade. 
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perspetivarei um modelo antitético que coloque o aluno exclusivamente no centro do ensino-

aprendizagem (Gillett-Swan et al., 2019), numa tentativa de renovação ou “revolução” 

pedagógica, reclamada como necessária entre a comunidade científica, sobretudo a partir de 

Dewey ([1916] 2007), quando este apontou para a importância da valorização do indivíduo. 

Procurarei, numa atitude que julgo pessoalmente mais prudente e responsável, mas também 

mais aberta e inclusiva, colocar o centro do ensino-aprendizagem não no professor, não nos 

alunos, mas na relação que se constrói e estabelece entre ambos. Ou, se tal me parecer 

possível no decorrer das aulas, tentarei anular a necessidade de um centro, acreditando que 

uma relação equilibrada entre todos os participantes na aula, sejam eles alunos ou professor, 

será capaz de prescindir, perfeitamente, dessa ideia. 

Atendendo ao facto de a escola em que decorrerá a minha PES não ter por tradição 

a adoção de metodologias inovadoras ou disruptivas, não arriscarei implementá-las, a bem 

de uma proposta experimental, seguramente estimulante e desafiante, mas que muito 

provavelmente entraria em colisão (ou em conflito) com a cultura escolar e com as práticas 

da minha professora cooperante e da minha colega de estágio. Não obstante, creio possível 

(e até lógico) empreender um modelo assumida e despudoradamente sincrético e híbrido, 

que reúna o que de melhor tem cada uma das propostas. Será bem-vindo conjugar tanto a 

argumentação como as CCP e CLP — metodologias que, acredito, potenciarão as conclusões 

deste meu plano — com muitas das ideias da denominada Metodologia de Projeto (estando 

disponível para me desviar da planificação das aulas para as interrelacionar com problemas 

reais dos/para os alunos, que tenham, simultaneamente, pertinência para os conteúdos e para 

as estratégias em curso; incentivando-os à exploração e à investigação na resolução dos seus 

trabalhos, com autonomia e motivação; estimulando o trabalho colaborativo etc.; Knoll, 

2019) ou com muitos dos princípios da “Escola Nova” (Nóvoa, 1995), que também se 

propõe desenvolver os interesses espontâneos dos estudantes, fomentando o seu espírito 

crítico e o seu desempenho ativo e participativo no que diz respeito à sua própria 

aprendizagem. 

Acredito que fazer uso da margem de liberdade que tenho enquanto professor (e por 

meio da qual poderei vir a fazer a diferença, no sentido de exponenciar as aprendizagens dos 

alunos) passará muito, também, por esta capacidade de saber convocar e combinar 

influências metodológicas várias, às quais associarei, no seu devido tempo, a intuição e o bom 

senso. 
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1.3. ENQUADRAMENTO DIDÁTICO 

 

Posto isto, a arquitetura e a planificação16 das aulas a lecionar pareceriam sair 

favorecidas pelas potencialidades de um dispositivo como o percurso didático, uma vez que 

este se institui pela “estrutura maleável, mas centrada na articulação de atividades 

complementares” (Jorge, 2022a), através da qual é possível fazer dialogar, eficazmente, as 

metodologias selecionadas (e anteriormente apresentadas: a argumentação, a CCP e a CLP, 

assim como a declarada disponibilidade para convocar preceitos metodológicos diversos) 

num itinerário de atividades múltiplas, que se concretize em modalidades e materiais vários 

e por meio dos quais se vise desenvolver, simultânea e/ou progressivamente, competências 

múltiplas nos domínios consagrados pelas AE’s: a oralidade, a leitura, a gramática, a escrita 

e a educação literária. Por estes motivos se privilegiou o uso do percurso didático17. 

Por mais planificados que sejam os percursos didáticos a desenvolver, acredito que 

estarão sujeitos a reajustes diários, às oscilações naturais do “contrato didático” (Brousseau, 

1986) que vier a estabelecer (a construir ou a cultivar — tornando às metáforas iniciais que 

o discurso académico, como parênteses desta natureza, seguramente, dispensa), sem com 

isso desvirtuar aquele que é um dos meus principais objetivos enquanto docente: a 

aprendizagem, pelos alunos, dos conteúdos previstos e planificados (sejam eles 

conhecimentos, capacidades, atitudes ou valores), com especial enfoque naqueles que me 

pareçam essenciais para o seu desenvolvimento enquanto seres humanos e cidadãos plenos, 

em igualdade de circunstâncias, independentemente do “determinismo social” ou da “teoria 

dos dons”; correntes em desuso (Roldão, Peralta & Martins, 2017, p. 9). Parafraseio 

Vygotsky, a propósito, citando-o de memória: a aprendizagem só é útil quando se antecipa 

ao desenvolvimento. E como defendia Dolz (2016, p. 237) o ensino da língua terá sempre 

duas razões de ser: uma “instrumental” e uma outra de “carácter humanista”. Caberá ao 

professor, pois, produzir os seus materiais — os seus materiais como instrumentos — para 

que, também de acordo com a conceção vygotskiana, se leve a didática ao encontro das 

necessidades e expectativas dos alunos, sem desconsiderar a sua ZDP e estabelecendo-os, 

 
16 Considerando a planificação na senda de Innerarity (2011, p. 76-83), como processo privilegiado e mais 
completo para a tomada de decisões associadas às práticas didática e pedagógica, na medida em que considera 
uma visão “holística das coisas”, antecipando o futuro, estudando hipóteses e alternativas de forma proativa, 
distanciando-se da falibilidade do “incrementalismo” e da improvisação. 
17 Dispositivo que, aliás, parece propor-se atingir os ideais didáticos descritos por Coménio ([1649] 2015, p. 
43), conforme lhe permitiu a mentalidade da época, entendendo as escolas como capazes de, “sem exceptuar 
ninguém em parte alguma”, prepararem jovens para a “vida presente e [...] futura [...] com economia de tempo 
e de fadiga, com agrado e com solidez”.  
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esses materiais, como alternativa aos manuais standardizados, incontornavelmente 

desajustados à realidade plural das salas de aula. 

A “transposição didática” assumir-se-á, em todo caso e pela sua complexidade, como 

um processo exigente e delicado (Bronckart & Machado, 2004, pp. 141-142; Jorge, 2014, pp. 

239-246), com um nível de imbricação que ativará múltiplos saberes e intuições (porventura 

pouco científicas e mais empíricas, baseadas em emoções, mas não só de ciência se fará o dia 

a dia em sala de aula18) e que dificilmente se esquematiza com a aparente simplicidade das 

bem-intencionadas representações propostas, por exemplo, por Bronckart & Plazaola-Giger 

(1998, p. 39). Só com essa sensibilidade, parece-me, se poderá guiar os alunos por entre a 

“desorientação” que significa estudar — para que, de algum modo, se encontrem; ou se vão 

encontrando. Só nessa “desorientação” (coisa difícil de assumir-se, ou não fosse a 

adolescência a idade em que se julga saber-se tudo) se poderão os jovens alunos comprometer 

com a necessidade, efetiva, de aprender. Como dizia Ortega y Gasset (2000, p. 101): “ensinar 

é primária e fundamentalmente ensinar a necessidade de uma ciência e não ensinar uma 

ciência cuja necessidade seja impossível fazer sentir ao estudante”.  

No capítulo 3, aprofundarei, num tom necessariamente reflexivo, os contornos 

didáticos e pedagógicos aqui sumariamente enunciados, na dialética inerente à produção, ao 

uso e à avaliação das estratégias, das atividades e dos materiais criados para o e no exercício 

da minha prática letiva, seja individual ou relacional, nas suas fases “pré-ativa”, “interativa” 

e “pós-ativa” (Santos & Ponte, 2002, p. 47). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
18 É o que defende Vieira-Caetano (2011, p. 132), aludindo à natureza “multirreferencial e interdimensional” 
dos processos que concorrem na sala de aula, que se quer, para todos os efeitos, tão humanizada quanto 
possível. Negligenciar as emoções nas relações que por lá se estabelecem poderá, aliás, revelar-se 
contraproducente, na medida em que as emoções serão decisivas para incrementar a motivação dos alunos, 
tanto a nível extrínseco quanto a nível intrínseco (Sprinthall & Sprinthall, 1993, pp. 507-508). 
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2. ENQUADRAMENTO INSTITUCIONAL 
 

Os átomos da minha carne não foram fabricados de propósito para mim. 

António Gedeão  

 

A PES decorreu na Escola Secundária Pedro Nunes (ESPN), antigo Liceu Pedro 

Nunes. Tomou o nome a alguém de quem, biograficamente, se sabe muito pouco — ainda 

que se assegure o seu prolífico interesse em áreas tão distintas como a medicina, a matemática 

ou a astronomia; ainda que se tenha celebrizado como pedagogo tanto pela Universidade de 

Coimbra quanto por entre a realeza, de D. João III a infantes como D. Henrique ou D. 

Sebastião19. Nela estudaram personalidades importantes da sociedade portuguesa das últimas 

décadas como o poeta António Gedeão, de quem toma nome o seu concurso literário anual. 

Localiza-se no centro da cidade de Lisboa, num entrecruzar de várias freguesias e de 

monumentos de referência, para quem sobe do Rato e, por pouco, não chega ao Jardim da 

Estrela.  

Requalificada em 2007, apresenta instalações bem equipadas, tanto a nível de 

mobiliário quanto a nível tecnológico, não faltando pelas salas equipamentos como 

computadores ou projetores. Dispõe de mais de quarenta salas de aula, laboratórios, ginásio 

e pavilhão, espaços exteriores para a prática desportiva, biblioteca, amplo auditório e salas 

muitas, tanto para o atendimento a Encarregados de Educação quanto para serviços 

administrativos, para professores e suas ações, para assistentes operacionais e técnicos. 

Mais de mil e duzentos alunos distribuem-se por cerca de quarenta turmas, dos mais 

variados cursos. Mais de cem professores e mais de vinte assistentes e psicólogos e 

professores de Educação Especial compõem o quadro do pessoal da comunidade educativa. 

A missão da escola centra-se na potenciação de um tríptico de competências: 

científicas, humanísticas e de cidadania, através do desenvolvimento da consciência crítica e 

dos direitos e deveres dos cidadãos nos mais distintos papéis sociais, da habilidade 

comunicativa à capacidade de adaptação às mais variadas situações do seu futuro, no qual os 

estudos se prossigam com sucesso. Valores como a autonomia, a cidadania, o humanismo, a 

responsabilidade e o rigor são alguns dos que se destacam na promoção de uma cultura 

escolar de liberdade, diversidade e autonomização dos discentes. As estratégias a desenhar 

 
19 Confirme-se o atual Projeto Educativo da instituição, por meio da hiperligação: 
<https://espn.edu.pt/Documentos/Orientadores/PEE_2021-2024.pdf>. 
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com o presente plano de PES não só vão ao encontro da missão e dos valores que a 

instituição privilegia como os potencia. 

A minha PES fez-se — na observação, na planificação, na lecionação e na avaliação 

das aulas — no contacto direto com três turmas do curso de Línguas e Humanidades, com 

uma média de vinte e sete alunos cada, bastante heterogéneas e em grande parte constituídas 

por elementos de origem portuguesa, brancos e de um estrato social médio, médio-alto. 

Designá-las-emos — e distingui-las-emos —, doravante, como as turmas alfa, beta e ómega. 

Os alunos da turma alfa eram, dos alunos das três turmas, os mais conscientes da importância 

do estudo para a sua formação enquanto cidadãos socialmente relevantes e bem-sucedidos. 

Os das outras duas turmas caracterizavam-se por, na generalidade e em comparação, se 

distraírem mais facilmente, assumindo uma atitude de alguma displicência, descompromisso 

e desresponsabilização da sua ação e do seu papel enquanto alunos. Não significa isto que, 

com a motivação e com o empenho adequados, não se tivessem mostrado capazes de 

resultados dignos de nota, entre eles se distinguindo alunos que se superaram gradativamente, 

capazes de influenciar os colegas no mesmo sentido, como tenciono aprofundar no capítulo 

seguinte. 
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3. PRÁTICA DE ENSINO SUPERVISIONADA 
 

Tentar outra vez. Falhar outra vez. Falhar melhor. 

Samuel Beckett 

 

 
3.1. ORIENTAÇÃO NA ESCOLA COOPERANTE 

 

Ter a oportunidade de desenvolver a minha PES na escola que visitei no ano anterior 

(na qual me senti logo muito bem e na qual me imaginaria perfeitamente a lecionar) e com a 

mesma professora que conheci também no ano anterior (e com a qual simpatizei de imediato) 

foi, sem dúvida, uma grande sorte e um enorme privilégio. 

Recordo, dessa primeira visita, a sensação dos espaços amplos e, sobretudo, a paz 

dos silêncios que, ao contrário do que seria de esperar, era possível sentir-se por ali — pelos 

corredores, pelas salas e pelo recinto. Consegui respirar, tranquilo, sem que fosse 

assoberbado pela realidade. Estas notas iniciais são, assumidamente, bastante sinestésicas e 

impressionistas. Não obstante, denotarão um bem-estar que viria a reencontrar no ano 

seguinte e que afetaria — muito positivamente — toda a minha experiência da PES. 

Para esse bem-estar, contribuíram outros fatores tão ou mais relevantes: a confiança 

e a liberdade conferidas pela minha orientadora pedagógica, a professora cooperante Carmo 

Soares; a relação cúmplice, salutar e recíproca, de cooperação, com a minha colega de PES, 

a Margarida; o bom acolhimento por parte dos alunos, dos colegas professores, do pessoal 

administrativo, técnico ou assistente (pelos quais nunca me senti tratado de forma menos 

digna ou respeitosa por ser “estagiário”— e este foi, assumo, um receio inicial). Esse bem-

estar refletiu-se, naturalmente, no meu à-vontade; à-vontade que se manifestou desde os 

primeiros dias. 

Talvez por isso, o desafio de lecionar, por parte da professora Carmo, tenha surgido 

relativa e surpreendentemente cedo — tinha eu quatro dias de escola. E aquilo que eram para 

ser duas ou três aulas, uma por cada turma, tornou-se rapidamente numa sequência de 

dezoito aulas ininterruptas. Dada a primeira aula, os comentários tanto da professora Carmo 

como da minha colega Margarida coincidiram: “Esta não pode ter sido a sua primeira aula. 

Vê-se que nasceu mesmo para isto.” Este primeiro retorno — que eu sinceramente esperava 

(queria e talvez até precisasse de) ouvir — determinou todo o meu caminho; não 

propriamente pela repercussão egoica, mas pela felicidade que sente quem desde criança quis 
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ser professor, quem acredita ser essa a sua vocação e quem, finalmente, vê esse sonho a 

cumprir-se. 

A relação entre nós três construiu-se com base no diálogo, na interajuda, no 

comentário crítico (sempre que necessário), na vontade de fazer mais e melhor e assim se 

manteve durante todo o ano. No que à relação entre mim e a professora Carmo 

especificamente diz respeito, a troca de ideias, que não raras vezes cresciam e se 

multiplicavam, foi uma constante. Rara foi a ideia que não se concretizou: o exercício que 

não virou ficha, o anúncio que não virou a cartaz, o esboço que não se tornou painel ou 

exposição. Diz-se, no dia a dia, que “dá gosto” trabalhar assim, com uma pessoa para quem 

não há impossíveis, para quem nem é preciso perguntar “vamos fazer?”, pois já nos tem a 

mão estendida, agilizando todos os processos. Não falhou um prazo, um pedido, esteve 

sempre lá e, se no meio das novas rotinas me esqueceu algum detalhe, estou certo de que me 

lembrou dele, a tempo. A sua abertura para com a minha situação (residência no Algarve e 

PES a decorrer entre deslocações) e para com as minhas propostas e projetos, fossem eles 

quais fossem, seguiu a mesma linha, tendo sido notória — encorajou-me em todos eles, 

ajudou-me a melhorá-los, nunca me impedindo de imprimir, com aquilo que fazia, a minha 

própria identidade. Perante aquilo que descrevo, não houve, pois, como não crescer uma 

confiança mútua entre os dois, que acabou por trazer, em boa hora, algum afeto à esfera 

profissional. 

 

3.2. OBSERVAÇÃO DE AULAS 

 

3.2.1. Das turmas atribuídas, pela professora cooperante 

 

Como referi em parágrafos anteriores, terei assistido a poucas aulas da minha 

professora cooperante, antes de testar o meu primeiro percurso didático. No entanto, por 

guardar (intrínseco à minha condição de aluno) um histórico considerável de aulas assistidas 

e por, também por isso, me sentir relativamente bem preparado e desejoso de fazê-lo, não 

ponderei negar o desafio. Comprometi-me prontamente com as aulas a lecionar e, assim que 

terminei esse primeiro conjunto de aulas dadas, tornei à observação, às anotações e reflexões 

sobre o que presenciava, decorria ainda o primeiro período. 

Numa altura em que se questiona o uso do telemóvel na sala de aula e se lhe pondera 

a limitação (Dantas, 2023), o primeiro apontamento assinalou, precisamente, a existência da 

“colmeia”, uma caixa de madeira com várias prateleiras, que tinha como objetivo que os 
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alunos arrumassem o seu telemóvel à chegada — um costume difícil de ser interiorizado, ao 

qual faltaram os alunos na sua maioria, grande parte das vezes, a não ser que fossem alertados 

pela professora. Atentei à disposição das mesas e cadeiras pela sala: o quadriculado habitual 

— sendo que aqui, com turmas tão numerosas, não restava nenhum espaço livre. E dias 

houve em que, com os dois professores estagiários em sala e a turma completa, se teve de 

solicitar à funcionária mais uma ou duas cadeiras. Falamos, pois, de salas lotadas, apertadas, 

a contrastar, por exemplo, com a largueza dos corredores e dos átrios. Por ter horário pela 

manhã e por, no mesmo período, o sol bater de frente na fachada do edifício, as aulas 

decorriam com as janelas e respetivas portadas fechadas, as persianas idem, recorrendo-se à 

luz elétrica, o que propiciava um ambiente tendencialmente claustrofóbico. Apesar disso, as 

luzes artificiais e os equipamentos funcionavam bem e esses aspetos menos favoráveis 

tendiam a esbater-se.  

Os professores eram sempre os primeiros a entrar e os últimos a sair da sala de aula 

(prática, aliás, regulamentada). A aula iniciava-se geralmente, pela chamada; a sumarização no 

quadro oscilava entre a abertura e o término; mas ambas, chamada e sumarização, se 

instituíam como rituais de que a professora não prescindia. Apesar dos avisos repetidos, eram 

comuns as faltas de material (do manual ou das fichas distribuídas na aula anterior, por 

exemplo). Verificavam-se reiterados os atrasos nas entregas de trabalhos — o atraso, aliás, 

parecia institucionalizado naquela cultura escolar. As datas dos testes sumativos, já 

previamente acordadas na reunião de departamento, eram partilhadas com os alunos nas 

primeiras aulas, geralmente sem grande negociação; a professora informava-os também de 

outros momentos avaliativos que teriam (como apresentações orais ou a ficha de 

compreensão do oral). A visita de estudo à Casa Fernando Pessoa e aos percursos do poeta 

pela baixa da cidade, anunciada pela professora, despertou pouco interesse20. No decorrer 

dos semestres, os alunos perguntavam com frequência pelas várias datas — do teste, da 

apresentação ou da visita. Não apontavam qualquer prazo como se a responsabilidade do 

apontamento não constituísse parte importante da sua prática e da sua atitude. A porta da 

sala, por norma, ficava aberta, e o barulho não era geralmente um problema; a não ser que 

houvesse tempos mortos ou aulas menos planificadas. Era importante que os alunos não 

saíssem antes do (sempre tão ansiado) toque de saída e, quando saíam, deveriam deixar a sala 

limpa e arrumada. A coerência do professor, no cumprimento que faz das regras 

comunicadas, parece-me fundamental. A incoerência tendia a fomentar a indisciplina e a 

 
20 Para quem, como eu, estudou na província, onde o anúncio de uma visita de estudo é sempre motivo da 
maior excitação... o espanto foi grande, perante esta atitude de indiferença. 
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incompreensão, sendo depois muito mais difícil, à própria professora, assegurar o controlo 

da aula. As aulas não vivem sem as suas rotinas e o cumprimento das regras deverá ser uma 

dessas rotinas. 

Das três turmas, apenas a alfa aparentou ter maior capacidade de trabalho e encarar 

o estar na sala de aula como um momento propício à aprendizagem, à atenção, ao esforço e 

à partilha, indissociáveis de algum entusiasmo. Nela se encontravam alunos bastante 

estudiosos e aplicados, mas também igualmente competitivos e preocupados, sobre todas as 

coisas, com os exames nacionais. Na turma ómega, encontrava-se um ou outro aluno já 

sinalizado em anos anteriores devido ao seu mau comportamento (a atitude era-lhes, ainda 

muitas vezes, provocadora e desestabilizadora). Descobrir como “conquistá-los” ou motivá-

los figurou no topo da minha lista de prioridades. Um outro aluno, brasileiro e recém-

chegado, mostrava ter dificuldades de integração na turma e de adaptação às dinâmicas e 

conteúdos próprios da disciplina. Duas alunas, de origem italiana e numa espécie de 

“Erasmus” para o Ensino Secundário, mostravam-se bastante interessadas e participativas 

nas aulas, apesar de algumas dificuldades de compreensão da língua. Na turma beta, os atrasos 

e as faltas dos alunos eram frequentes. Tendiam a sentar-se estrategicamente junto dos 

amigos com os quais mais gostavam de conversar; o que levava, por diversas vezes, a 

reorganizações da sala de aula por parte da professora. Não pareciam prestar muita atenção 

ao que acontecia, raramente se mostravam preocupados com os seus deveres, mas o certo é 

que, quando participavam, diziam coisas pertinentes, faziam reflexões criativas, às vezes até 

inusitadas, e nos testes, geralmente, surpreendiam positivamente. Recordo-me de julgar que, 

pelas vezes que uma ou outra aluna eram mandadas calar, não tivessem chegado a registar 

do quadro qualquer matéria para os seus cadernos e quando ia verificar, contrariamente às 

minhas ideias preconcebidas, tinham passado tudo — o que me levava a compreender que, 

também na sala de aula e por vezes, “nem tudo o que parece é”; será fácil, por isso, cair em 

julgamento precipitado ou injusto. Percebi que deverei manter-me especialmente vigilante e 

desperto para as diferentes formas de ser e de estar na sala de aula.  

Existiam, nas três turmas, alunos com NEE: um caso de dislexia na alfa, um outro na 

ómega, dois casos na beta e, nesta última, um aluno ainda com problemas auditivos. Era sabido 

de um outro no espetro do autismo com nível um de suporte (na alfa), cujos encarregados 

de educação não quiseram reconhecê-lo com NEE. Todavia, pelo contacto próximo que 

tenho com o diagnóstico, fui levado a crer que existiriam pelo menos mais três casos na alfa 

e, muito provavelmente, um outro caso na beta (ao qual se somaria altas habilidades e 

sobredotação, configurando um caso de dupla excecionalidade). Haveria, ainda, um ou dois 
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casos de altas habilidades e sobredotação, não diagnosticados, na alfa. Por mais que todos os 

alunos devam ser alvo de alguma diferenciação pedagógica, estes casos descritos mereceram-

me, para todos os efeitos, especial atenção e acompanhamento. As suspeitas, sendo minhas, 

mantiveram-se minhas. Não será meu dever ético, deontológico, partilhá-las com os 

respetivos encarregados de educação e, muito menos, com os próprios, quando os sinais são 

tão subtis e quando é a minha intuição que se sobrepõe a qualquer racionalidade. Lembro, a 

respeito, os seminários de Inclusão e Diversidade: perante suspeitas, e podendo diferenciar, 

não é nosso dever, enquanto docentes, esperar por diagnósticos para atuar, como podemos, 

na medida do que sabemos. Muitos destes jovens chegam à idade adulta sem qualquer 

diagnóstico (Huang et al., 2020; Almeida et al., 2017). Manter-me-ei, por isso e tanto quanto 

possível, atento e sensível ao que me rodeia. Agirei com responsabilidade e em conformidade, 

quando o superior interesse dos alunos e dos seus familiares se sobrepuser. 

O tempo da observação foi também o tempo de me aperceber de certas formas de 

ensinar: como se expõe um exercício, da enunciação (tão clara e inequívoca quanto possível) 

à correção, se determinado exercício se deve resolver individualmente, a pares ou em grupos; 

como se gere o tempo de aula, de acordo com as especificidades de cada turma; onde uma 

aula precisa de respirar (dar mais tempo a um exercício ou introduzir um novo tópico, uma 

nova perspetiva, por exemplo); como falar para os alunos (com que volume, ritmo, tom e 

entoação e projeção vocal) e como e quando circular entre eles; como aproveitar o que dizem 

no que prevejo dizer; até onde posso ir no humor, na proximidade, na cumplicidade, na 

exigência, na autoridade... e como temperar tudo isto, em tempo real, proporcionando um 

ambiente seguro onde haja espaço para o erro, enquanto se perspetivam já as atividades 

planificadas para depois ou se reveem e se sistematizam conteúdos para a cimentação de 

aprendizagens. Ao mesmo tempo — na cabeça do professor concorrem, não raras vezes, 

vários pensamentos ao mesmo tempo — recordar conteúdos menos presentes, assentar as 

diferentes formas de colocar um exercício ou de testar determinado conjunto de 

conhecimentos, com esta ou aquela sequência. No fim de contas, descobrir como anular o 

fosso entre a teoria (didática, pedagógica) e a prática que, para todos os efeitos, existe sempre 

e que exige de nós, especialmente dos professores estagiários, grande capacidade de 

adaptação e, às vezes até, de improviso — pois nenhuma aula é igual, assim como nenhum 

de nós se rege sempre pela previsibilidade —, por mais que tenhamos preparado esta e aquela 

aula. 

Prestei atenção a outros detalhes, mais direta ou indiretamente relacionados com o 

que se passa na sala: aos limites de faltas por disciplina, à importância de entregar justificações 
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de faltas à direção de turma, a procedimentos específicos na plataforma on-line Inovar + e a 

outros tantos que fazem o dia a dia mais ou menos burocrático de um professor, para quem 

as tarefas desta natureza têm sofrido um aumento exponencial (Raposo & Alves, 2013). 

Tentei aproveitar a PES, também, portanto, para me familiarizar com estas rotinas. 

Esta fase de observação foi, portanto, uma fase de analisar e refletir sobre um 

exemplo próximo (o da professora cooperante), mas de, em paralelo, preparar terreno para 

a minha própria prática que, aos olhos dos alunos e só pela minha presença, já se iniciara. 

Foi, às tantas, a altura de sair da secretária e de circular pelas mesas, esclarecendo dúvidas, 

conhecendo-lhes os nomes, ajudando a professora cooperante no que fosse preciso (e fi-lo 

desde cedo, ciente da urgência de estreitar laços e de estabelecer relação com aqueles que 

seriam, também, os meus alunos). Na tentativa de estabelecer os primeiros vínculos, 

surpreendi vários alunos, levando-lhes poemas (de que são exemplos os anexos 1 e 2) com 

os quais intuí que se identificariam, por esta ou aquela razão. É muito gratificante perceber 

que, com pequenos gestos de proximidade, nos passamos a conhecer mais uns aos outros e 

que, desse modo, a relação professor-alunos e alunos-professor, uma vez minimamente 

iniciada, se presta a evoluir.  

 

3.2.2. De outras turmas, por outra professora 

 

Desde o primeiro dia na escola que outros colegas professores da disciplina se 

disponibilizaram, gentilmente, para que pudesse assistir-lhes às aulas, apesar de não 

integrarem o NEPL nem terem qualquer vínculo com a FCSH. Ao longo do ano, por isso, 

aproveitei a oportunidade, tendo assistido tanto a aulas de 9º ano quanto a aulas de 10º ano 

— esta experiência complementar pareceu-me especialmente relevante, considerando que 

apenas me haviam sido atribuídas turmas de 12º ano; deste modo, a experiência da PES 

tornou-se mais abrangente. 

Abrangente, essencialmente, por duas razões: considerei importante assistir à prática 

de uma outra docente que não a minha cooperante, até para estabelecer entre as várias 

práticas (duas, neste caso, pois tanto as aulas de 9º como as de 10º ano foram lecionadas pela 

mesma profissional) as comparações possíveis e refletir sobre o que apreciei mais e menos 

em cada uma; foi a ocasião perfeita para contactar com alunos de outras idades e de outros 

cursos, em turmas com outras dinâmicas, em que se ensinavam conteúdos distintos e para 

com os quais as abordagens didáticas e pedagógicas foram necessariamente diferentes. 
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O traço distintivo mais significativo que identifiquei foi o uso excessivo da autoridade 

por parte desta outra professora. Nestas turmas, os alunos tinham aquilo a que popularmente 

se entende como uma professora “à antiga” — altiva e implacável perante o ruído, perante 

os atrasos e a indisciplina; à segunda advertência, ou tinham penitência ou eram expulsos — 

com a qual seria impossível, à primeira vista, estabelecer uma relação de confiança ou de 

proximidade. Porém, é certo, o trabalho acontecia; o silêncio, grosso modo, imperava; e os 

alunos, como podiam e aparentemente, aprendiam. 

Ora, esta forma de estar na sala de aula contrastava radicalmente com a postura da 

professora Carmo e, como veio a verificar-se, com a minha própria postura. Não é que não 

houvesse, no nosso caso, exigência — o exercício da autoridade, é claro, nunca foi tão 

flagrante; e ainda bem —, mas nas nossas aulas havia alguma liberdade de movimento, para 

ser espontâneo e para ser mais do que um corpo dócil (como os descrevia Foucault, [1975] 

1999). Aqueloutro modelo centrado no professor e, de alguma forma, autocrático entra em 

conflito com os valores que me fazem e em que me formo. Desta experiência fica sobretudo 

o alerta: para o exemplo que não quero seguir e em que não me espero tornar, mas também 

da necessidade de regras e da coerência em fazer cumpri-las, como dizia anteriormente; caso 

contrário, a sala poderá tornar-se palco de uma qualquer espécie de anarquia, onde ninguém 

se respeita e onde nem quem quer aprender consegue fazê-lo. 

 

3.3. PLANIFICAÇÃO, LECIONAÇÃO E AVALIAÇÃO DE AULAS 
 

3.3.1. Primeiro percurso didático  

 

Não sou de me negar a desafios que, por mais que me possam causar alguma 

ansiedade, contribuam, de algum modo, para a minha evolução e para o aperfeiçoamento da 

minha prática. Quando a professora Carmo me perguntou se queria dar umas aulas — tinha 

o primeiro período começado havia dias —, a minha resposta foi imediata e afirmativa. Sabia 

que quanto mais cedo e mais vezes lecionasse ao longo da minha PES, maiores me seriam as 

probabilidades de ingressar no ensino bem preparado. Talvez por isso, nunca me neguei a 

nada. E fiz por produzir em quantidade e em qualidade, acreditando que uma coisa não 

impede a outra.  
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Em conversas informais na sala dos professores, corria o tema da IA e do ChatGPT, 

quando me surgiu a ideia de — numa instituição especialmente conservadora21 e na qual a 

maioria dos professores parecia condenar a ferramenta e o uso do telemóvel em sala de aula 

— usar o ChatGPT, precisamente, na sala de aula, aproveitando para escutar as opiniões dos 

alunos sobre o tema, discutir as vantagens e desvantagens do recurso à IA e colocando-a ao 

serviço da análise literária, uma vez feita uma primeira análise por “Inteligência Natural”, 

estabelecendo depois comparações, anotando riscos, problematizando e refletindo sobre as 

questões que daí derivariam (cf. anexos 3 e 4). Senti que esta atividade, a qual caracterizaria 

como inesperada, arrojada, provocadora e, de certo modo, desconcertante, seria a ideal para 

iniciar a minha prática letiva, marcando um certo tom e a minha identidade enquanto 

professor. Senti que lhes prendi a atenção, desde o início, precisamente por isto22. Recordo 

com apreço as expressões faciais de entusiasmo de uma das alunas da turma alfa, por ter 

trazido a realidade dela, de repente, à aula de Português. Daí em diante, esperariam de mim 

o menos óbvio, o surpreendente, o moderno, numa linguagem mais jovial e próxima — e se, 

por um lado, deixava a fasquia bem alta, por outro já os tinha comigo, “ancorados” aos meus 

projetos e ideias; pelo menos, grande parte deles. A respeito desta “proximidade”, importará 

referir que, ao contrário da professora Carmo, não os consegui tratar por você. Era minha 

intenção fazê-lo (nunca foi minha intenção ser disruptivo), mas na espontaneidade das aulas, 

o tratamento que me foi natural foi por “tu”. Não considero, todavia, que tivesse dado azo 

a desrespeitos de qualquer espécie; aquilo que lhes dei em cumplicidade, humor e alguma 

leveza (em contraste, pelo menos, com a figura “institucionalizada” do professor a que 

estavam habituados), equilibrei com trabalho, rigor e exigência. Acredito inclusivamente, a 

avaliar pelos comentários que lhes escutei ou li, que a postura que mantive com eles os 

motivou para fazer mais e melhor. Aula a aula, fiz bastantes anotações sobre este e aquele 

aluno (sobre o que imaginei que sentiam) e fui acompanhando-lhes a evolução, dando-lhes 

sinais de que me preocupava, que estava atento. Passar por eles, olhá-los nos olhos e 

perguntar se estão bem fez-me “conquistar” vários alunos, até então desanimados com a 

disciplina.  

Ainda que este primeiro percurso didático não tivesse sido planificado tendo em 

conta o tema deste relatório, é certo que pela altura em que o pus em prática já tinha a ideia 

 
21 De lembrar que, a três dias das celebrações dos 50 anos do 25 de abril, a ESPN foi o centro da polémica 
nacional, na imprensa e nos telejornais, por proibir o uso de calções curtos e decotes pronunciados (Ferreira, 
2024). 
22 A atividade foi acompanhada por uma apresentação em PowerPoint visualmente atrativa (cf. anexo 5), o que 
também lhes terá potenciado a atenção. 
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de que viria a abordar as questões do gosto e da qualidade literária. Tive presente, desde logo, 

que usaria ferramentas que são tendência (como o ChatGPT ou a rede social Instagram) 

como forma de os aproximar da disciplina e, por conseguinte, da literatura — e que me 

seriam essas ferramentas fundamentais para os motivar e para lhes cultivar o gosto literário, 

explorando o fenómeno literário noutras dimensões que não apenas a leitura e a análise em 

sala de aula, colocando em diálogo o interior e o exterior da escola. Naturalmente, nenhum 

professor motivará os seus alunos apenas pelas suas ideias, por mais brilhantes ou bem-

intencionadas que sejam. É preciso considerar e incorporar as deles, trabalhá-las em 

conjunto, torná-las as ideias de todos. Como se viu em Sprinthall & Sprinthall (1993, pp. 

507-509), se não houver motivação intrínseca, muito dificilmente se conseguirá desenvolver 

um trabalho que os alunos reconheçam como minimamente estimulante ou prazeroso. 

Um dos materiais criados para este percurso foi uma ficha formativa (na qual articulei 

diferentes domínios, como a educação literária, a gramática e a escrita; cf. anexo 6) que, na 

minha ingenuidade, veria apenas os primeiros exercícios resolvidos e corrigidos em aula, 

ficando os demais para treino em casa e para posterior correção. No entanto, a professora 

Carmo achou por bem que guiasse os alunos em aula até que terminassem a correção de toda 

a ficha, o que se demorou por várias aulas. Para quem nunca tinha dado aulas, diria que foi 

um “sprint inaugural” inesperado. A 20 de outubro, contava, ao todo, dezoito aulas dadas. 

Refletindo criticamente sobre a minha prática enquanto professor, segue o seguinte 

parágrafo, a jeito de fluxo de consciência: apercebi-me da impossibilidade de obrigar os 

alunos a fazer as atividades (a escrever um texto ou a tirar notas; sobretudo se não têm essa 

rotina), mas que posso e devo estimulá-los por forma a mudar o cenário. Notei que o 

desempenho dos alunos — dos mesmos alunos — pode ser bastante inconstante e irregular. 

Assumo a dificuldade inicial em memorizar os nomes dos alunos (o que melhorou bastante 

à medida que lecionava, que fazia as chamadas e que me relacionava com eles). Tratá-los pelo 

nome é um aspeto importante para mim — sei o que é ser aluno e o que significa para mim 

saberem-me o nome. Em termos vocais, nunca senti especiais dificuldades (talvez pela minha 

experiência e à-vontade em falar em público). O tamanho das turmas é excessivo: captar a 

atenção de tantos ao mesmo tempo poderá ser um desafio desgastante, no cúmulo dos dias. 

Todavia, senti que, de forma geral, fui ouvido e compreendido, tendo facilidade em adaptar 

as tarefas programadas em tempo real e em gerir o tempo, procedendo a pequenas 

reformulações de turma para turma, de forma bastante intuitiva e espontânea. Foi muito 

curioso o facto de, a partir da segunda aula dada, me esquecer completamente de que a 

professora Carmo me assistia e avaliava e era como se ela lá não estivesse; tal era o meu 
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comprometimento. Falhei algumas vezes na realização do sumário no quadro, no início da 

aula, quebrando o que era costume com a professora Carmo. Percebi que, talvez pelo meu 

perfecionismo, o trabalho nunca terminava quando a última aula do dia terminava. As aulas 

continuavam quando regressava a casa, assim como os diálogos (na minha cabeça) com os 

alunos — o que me leva a refletir sobre até que ponto será viável e saudável “levar a escola 

para casa”. Terei, futuramente, de aprender a definir limites na gestão do meu tempo — 

daquele que é profissional e daquele que é pessoal. 

 

3.3.2. Segundo percurso didático 

 

Em dezembro de 2023, desenvolvia o Plano da PES (no qual esbocei o presente 

relatório) e, em paralelo, o percurso didático que viria a explorar o tema a que me propus. 

Dissertarei, em seguida, sobre a planificação desse mesmo percurso (cf. anexos 7 e 8) — 

sobre as ideias e as formas que foi tomando — de modo a aprofundar, primeiramente, o 

diagnóstico: as impressões e noções dos alunos sobre a qualidade literária; para que se 

entenda como passei das metodologias investigadas à criação das atividades e tarefas e à 

produção dos materiais; para dar conta da arquitetura didática no papel e, depois, em ação; 

para avaliar o que correu bem, menos bem e o que poderei/deverei melhorar. 

 

3.3.2.1. Diagnóstico 

 

Nas primeiras duas aulas do percurso, foi lançado o “Projeto Bookstagram” (sobre 

o qual falarei em 3.4.) e foi iniciada uma atividade em que os alunos teriam de produzir um 

texto de opinião (cf. anexo 9), no qual apresentassem, nomeadamente, “a sua opinião sincera 

sobre as obras literárias estudadas nas aulas de Português”, “os aspetos que, do seu ponto de 

vista, são determinantes para a qualidade de uma obra literária”, a resposta à questão “que 

importância terão as aulas de Português para a construção do gosto literário dos alunos?” e 

“as suas sugestões de textos/obras ou ideias no sentido de otimizar o programa de 

Português”. Procurar, por meio deste exercício, a sua opinião sincera — assumindo-a como 

sincera — pareceu-me uma forma eficaz de recolher dados que me permitissem confirmar 

as suspeitas acerca das suas noções de qualidade literária, iniciadas a partir daquela sugestão 

de incorporar o livro de Código da Estrada entre os conteúdos da disciplina, a que fiz 

referência na Introdução. Em todo o caso, em três turmas heterogéneas com tantos alunos, 
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só muito dificilmente não recolheria alguns dados que me permitissem apontar para esse 

diagnóstico. Por isso, havia que testar e confirmar. 

De salientar que, ao pedir-lhes um texto de opinião, estaria já a colocar a 

argumentação enquanto metodologia ao serviço da ação; afinal, a produção de um texto de 

opinião é, simultaneamente, um exercício de escrita argumentativa, onde se apresentam e 

fundamentam teses, elencando os argumentos bem desenvolvidos que conferirão robustez à 

fundamentação. A atividade partiu de um artigo de opinião de jornal, com o qual tiveram de 

se confrontar, concordando ou discordando dele; em alguns casos, a divergência com as 

ideias da autora do artigo foi de tal ordem de indignação que alunos houve que se esqueceram 

de responder a todas as alíneas enunciadas. A mesma atividade cruzou ideias da CLP, na 

medida em que os levou a questionar as obras do programa da disciplina e a sugerir outras 

no sentido de melhorá-lo. Indiretamente, também se preparou o terreno para abordar, 

adiante, e de forma crítica, a questão do cânone literário. A alínea que lhes pedia “os aspetos 

que, do seu ponto de vista, são determinantes para a qualidade de uma obra literária” iniciou 

a autorreflexão sobre a qualidade literária e também, ainda que talvez de forma oblíqua, sobre 

o seu próprio gosto literário. 

Obtive resultados (cf. anexo 1023) que me parecem de uma grande franqueza e 

validade, entre os quais destacaria os seguintes, nos quais: 

— se denunciam e responsabilizam os baixos índices de leitura pela falta de gosto 

literário e se aponta para a urgência de os professores de Português se instituírem como 

exemplos, por meio dos quais se fará o “contágio”:  

 

A leitura é pouca, logo, o vocabulário também, dificultando a 

compreensão e o desenvolvimento de conexão e gosto pela leitura. [...] 

Acredito que os professores têm de passar aos alunos a emoção e gosto 

em relação à matéria que estão a dar. Aqui, em concreto, passar e partilhar 

o gosto literário, ir além de uma nota de zero a vinte, despertar o interesse 

e não, como referi anteriormente, o «ser obrigatório» dar o programa.  

 

— parece correlacionar-se, promiscuamente, o que é da literatura com o que é da 

pátria ou da nação, dando-se primazia a alguns valores em voga em desprimor de outros 

capazes de determinar a qualidade das obras literárias:  

 
23 Todos os fragmentos que se citam de seguida, extraídos dos textos originais dos alunos e com autorias 
distintas, podem ler-se no anexo 10. 
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As obras estudadas em sala de aula não têm como objetivo ser leituras de 

tendência, mas sim de grande valor português (daí o nome da disciplina), 

tendo estas sido avaliadas por profissionais que estudam estas áreas. Se 

apenas lêssemos livros que achamos engraçados, perderíamos grande 

parte da herança portuguesa. [...] Hoje em dia, vivemos num mundo onde 

tudo é aceite e nada está errado, onde não há ninguém que imponha 

limites. Estes valores [«os valores atuais da nossa sociedade»], penso eu, 

não deveriam ser trocados pelas obras literárias. 

 

— se reivindica a oportunidade de fazer valer, no programa literário da disciplina, o 

gosto dos alunos e se clama por práticas didáticas mais modernas:  

 

A construção do gosto literário dos alunos não pode ser posta de parte, 

pois a continuidade da relevância literária da língua portuguesa depende 

disso. [...] Poderia ser feita uma modernização do ensino do Português, 

com a utilização de vídeos curtos didáticos, à semelhança dos “TikToks”, 

de forma a cativar e prender a atenção dos alunos e criar atividades mais 

interativas. 

 

— se acredita que mais atividades argumentativas na sala de aula poderiam contribuir 

para uma maior fruição literária: 

 

Deveria ser um hábito, todos os períodos, a prática da argumentação, 

sobre os autores e as obras lidas, entre alunos. [...] Chamaria a atenção 

destes e captaria interesse nas obras estudadas, mas, principalmente, daria 

abertura ao dom da argumentação e da palavra e aumentaria o gosto 

literário dos jovens.  

 

— a ausência de autores contemporâneos e estrangeiros parece fazer sentir-se: 

 

Podemos inovar o programa, incluindo autores contemporâneos e jovens, 

que se calhar ainda não são grandes poetas como Pessoa, mas que com 

segurança trazem novas perspetivas e novas ideias sobre as quais se pode 
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fazer uma reflexão [...] interessante e inovadora, ou [...] mais semelhante à 

realidade em que estamos a viver. Podemos também adicionar um ou dois 

autores estrangeiros [...]. E assim criam-se sempre mais oportunidades de 

aprender e conhecer novidades e pontos de vista diferentes. 

 

— fica claro o contributo da disciplina para a promoção e desenvolvimento do gosto 

literário dos alunos: 

 

No meu caso, foi o estudo d’Os Maias de Eça de Queiroz que mais me 

interessou e me fez ler mais obras da sua autoria como A Capital, que é 

um dos meus livros favoritos. Isto é mais uma prova de que o programa 

de Português pode construir e fazer [...] aumentar o gosto dos alunos pela 

leitura. 

 

— se confia na legitimidade daqueles que selecionam as obras do programa da 

disciplina, embora irónica e sarcasticamente se pareça defender o contrário: 

 

Devemos [...] moldar esta disciplina ao gosto dos alunos! Devemos pôr os 

que se não moldaram, moldando as coisas! Os alunos é que entendem 

disto! [...] Gil Vicente de relevante fez só teatros — e, portanto, não fez 

nada! Eça era burguês!!! Camões sequer tinha os dois olhos na cara! Pessoa 

não sabia se era este ou aquele e bebia absinto! [...] A qualidade de uma 

obra literária dá-se no facto de ser rápida, com muitos parágrafos e 

diálogos que se leem todos de uma só vez e, no dia que Pessoa escrever 

algo como After, Jesus há de voltar à terra! Não existe subjetividade — 

existem os alunos. As aulas de português não constroem o gosto literário 

dos alunos, as aulas de português é que são construídas pelo gosto literário 

deles! 

 

 Houve respostas, como a seguinte, que foram ao encontro, precisamente, daquela 

ideia que me interessava desconstruir — de que como se diz que “tudo é relativo” tudo será 

igualmente bom: “Apesar de todas as obras serem boas, este princípio só parte da 

subjetividade de cada um e de cada um só. Concluo ainda que as aulas de Português não têm 

muita relevância [no que se refere] à construção do gosto literário de cada sujeito, pois só 
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esse mesmo sujeito é que tem a capacidade de criar e enriquecer o seu prazer literário.” (cf. 

anexo 10). Note-se como, na mesma resposta, se reduz o título deste relatório a nada, como 

se as aulas de Português ou quaisquer outros fatores externos ao indivíduo não tivessem 

qualquer influência na construção do seu gosto e das suas noções de qualidade literária. 

Comentários como o deste aluno justificam-me, pois, o trabalho desenvolvido.  

Uma consideração que me parece imperativa, e que deriva da grande variedade de 

respostas obtida, é que as conceções de qualidade literária variam bastante de aluno para 

aluno: para uns importa mais a história, para outros vale mais a “mensagem” do texto, para 

outros importa mais a sua capacidade de criar polémica, “não desvalorizando os valores 

estéticos”, há aqueles para quem o mais importante é que capte a atenção do leitor (ainda 

que não saibam explicar porquê e através de que recursos). Ficar-me-ei por aqui, na análise 

destes dados, até porque aquilo que interessa será destacar os casos mais significativos, que 

ilustram e fundamentam a necessidade e a utilidade de trabalhar este tema nas aulas. 

Estes textos foram classificados de zero a vinte, de acordo com determinados 

critérios que lhes haviam sido comunicados, e depois foi-lhes dada, aos alunos, a 

oportunidade de os melhorarem, fazendo correções e seguindo, se quisessem, as minhas 

sugestões. Essa dinâmica de melhorarem os textos e de poderem, consecutivamente, 

melhorar as suas notas foi, apercebi-me, uma prática a que não estavam habituados, mas que 

me pareceu apreciarem. É uma forma de voltarem aos textos, de darem uso às correções, de 

aprenderem com os erros, de se tornarem melhores. 

 

3.3.2.2. Aulas argumentativas 

 

É importante perceber que o professor não perde a sua autoridade, seja ela epistémica 

ou regulatória — antes pelo contrário, poderá reforçá-la —, se abrir espaço ao diálogo ou ao 

coro de vozes que, estando diariamente à sua frente ou à sua volta, terá uma palavra a dizer 

sobre o que se aprende e sobre o que se ensina. A construção do conhecimento, aliás, far-

se-á de forma mais consistente quando os alunos participam ativamente nessa construção, 

pensando por eles próprios, ao mesmo tempo desenvolvendo o raciocínio argumentativo e 

estimulando o trabalho colaborativo (Rapanta, 2016; EU, 2006; Kuhn, 1997). 

Se é certo que, em aulas anteriores, os alunos já haviam tido contacto com o conceito 

de argumento (tendo nelas sido alertados para a necessidade de se servirem da lógica, de 

evidências e de uma linguagem apropriada durante as suas intervenções, por forma a melhor 

persuadir ou refutar), é claro que concretizar, a dada altura da minha PES, aulas 
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argumentativas — com base nos preceitos da argumentação — terá resultado numa 

oportunidade para relembrar e cimentar tudo isso. Assim, impôs-se salientar que, na 

argumentação, o foco deve ser o assunto e não a pessoa com a qual argumentamos ou contra-

argumentamos. Esta informação terá funcionado, ao mesmo tempo, como uma advertência, 

antecipando eventuais cenários de conflito que, especialmente no contexto de sala de aula, 

poderiam ocorrer. 

As aulas argumentativas foram duas e ocuparam um bloco de 100 minutos, seguindo 

uma das organizações propostas por Rapanta (2016). Dividiram-se em três atividades: na 

primeira, introdutória, de aquecimento, projetei dois poemas (anexo 11), li-os em voz alta e 

depois lancei aos alunos a questão aberta: “De qual dos dois poemas gostam mais e porquê?” 

No quadro, em “efeito nuvem”, registei as impressões que oralmente partilharam. Os alunos, 

de qualquer das turmas, dividiram-se bastante. Muitos deles não sabiam propriamente 

justificar porque gostavam mais de um poema do que do outro. Os comentários mais comuns 

mostraram-se relativamente vagos: “é mais divertido”, “é mais interessante”. Com as 

questões que lhes fui colocando (e que os foram guiando), clarificaram melhor a sua posição, 

conseguindo especificar os seus motivos. Por exemplo: a rima ou ausência dela ou o facto de 

um ser sobre uma figura histórica e o outro sobre um episódio corriqueiro de uma 

personalidade comum.  

A dado momento, perturbei-os com a questão: “Poderemos considerar os dois 

poemas literatura?” Houve quem perguntasse: “Mas o que é literatura?”, “O que é literatura 

para o professor?” A que lhes ripostei: “O que é literatura para vocês?”, devolvendo-lhes a 

palavra. Afinal, interessava ouvi-los, conhecer-lhes as opiniões e que conhecessem, entre si, 

as opiniões uns dos outros. Uns disseram que tudo o que tem letras é texto ou é literatura, 

outros que literatura é o que é arte, outro afirmou que textos jornalísticos como notícias são 

literatura e são arte, porque o pai é jornalista e o pai é um artista. Quando lhes apresentava a 

questão (porventura, mais polémica): “E se vos disser que um dos poemas não é 

originalmente um poema?”, o silêncio fazia-se geral. E quando lhes projetava o documento 

seguinte (anexo 12) e lhes revelava a origem do poema 1, o silêncio que antes era de 

estupefação tornava-se de constrangimento, seguindo-se sons (alguns, guturais) de surpresa 

e de espanto. “Para todos os que gostaram mais do poema 1, o que vos diz isto do vosso 

gosto literário? O que é um poema? Passou este texto a ser um poema a partir do momento 

em que me apropriei dele e vo-lo apresentei como um?” Todas as novas questões, que 

pareciam não parar de surgir, eram sinal da inesgotabilidade da discussão e ancoravam, sem 

que soubessem, as atividades seguintes. 
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A segunda atividade dividiu, literalmente, as turmas em duas partes. À questão “O 

gosto literário é uma construção mais pessoal ou mais coletiva?”, os alunos tiveram de 

levantar-se e tomar uma posição em lados opostos da sala, para que fisicamente se 

representasse essa oposição. Em seguida, formaram pequenos grupos, entre elementos que 

tomaram o mesmo lado, e em conjunto tiveram de preencher aquilo a que chamei a “ficha 

de argumentação” (anexo 13), com argumentos a favor e contra a sua posição, a partir dos 

textos facultados na “ficha de consulta” (anexo 14), igualmente disponibilizada. Tinham 

ainda um desafio adicional: só seriam válidos e aceites os argumentos extraídos de fontes 

credíveis (assunto que já tinha abordado com eles no período anterior e sobre o qual fizemos 

uma breve revisão no início da aula). 

Na turma beta, quase todos os alunos escolheram a opção “é uma construção mais 

individual”, apenas três escolheram a opção “é uma construção mais coletiva” e um aluno 

optou por não escolher nenhum dos lados, defendendo ambas as posições. Curiosamente, a 

princípio, houve mais um aluno a escolher a opção “é uma construção mais coletiva”, mas 

que rapidamente se juntou ao grupo mais numeroso, apesar de este defender a posição 

contrária; presumo que não se quisesse separar dos amigos, pondo a amizade à frente daquilo 

em que acreditava (sociologicamente, o “efeito manada” é frequente e, por isso mesmo, 

interessante e assinalável; Kameda & Hastie, 2015). O aluno que não escolheu nenhum dos 

lados acabou por juntar-se aos que escolheram a opção “é uma escolha mais coletiva”, por 

efeitos práticos e porque este grupo tinha um menor número de alunos. A grande mancha 

juntou-se em grupos de quatro ou cinco, de acordo com a sua preferência, o que permitiu 

que se juntasse um grupo de amigos que conversou mais do que trabalhou. Não participariam 

oralmente na discussão da terceira e última atividade e as “fichas de argumentação”, 

recolhidas no final da aula, revelariam que aproveitaram a modalidade de trabalho em 

pequenos grupos para não fazer nada de substancial ou significativo, apesar de aparentarem 

trabalhar quando me aproximava deles.  

Um dado pertinente: uma das alunas deste grupo, percebendo que com estes seus 

colegas o seu trabalho não avançaria, chamou-me e perguntou-me se poderia mudar de 

grupo. Acedi e ela juntou-se ao grupo da posição contrária, que tinha menos elementos. 

Porque o fiz? Porque (1) esta aluna, no primeiro período, mostrava-se desinteressada, alheada 

e desafiadora, como que desprezando as abordagens que lhe fazia, até ao dia em que 

conversámos sobre o seu desempenho e em que senti que, de alguma forma, se estabeleceu 

um vínculo entre nós; talvez por se sentir ouvida e por sentir que alguém se preocupava com 

ela. Desde essa conversa, em quase todas as aulas e sempre que passava por ela, perguntava-
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lhe se estava bem e o nosso vínculo foi-se fortalecendo. Neste segundo período, a atitude 

dela mudara completamente. Resolvia e entregava todas as fichas, participava ativamente em 

todas as atividades, oferecia-se para ler e, até, para distribuir as fichas pelos colegas, sempre 

que levava fotocópias para distribuir. Quando me pediu para mudar de grupo, percebi-lhe 

imediatamente a razão: queria mostrar trabalho feito — e naquele grupo seria muito difícil 

que isso acontecesse. Por não reconhecer nela capacidade de motivar o seu grupo a trabalhar, 

acedi, sabendo que dessa forma seria beneficiada (o que, no meu entender, seria o mais justo). 

Se um aluno quer trabalhar, devemos dar-lhe as condições ao nosso alcance para que isso 

aconteça.  

Na atividade final, pedia-se que interviessem oralmente, usando os argumentos e 

contra-argumentos pelos quais se haviam decidido; poderiam fazê-lo sendo porta-vozes dos 

grupos ou individualmente. Recuperando o caso da turma beta, dois dos grupos destacaram-

se, na medida em que, expondo os seus argumentos, polarizaram muito rapidamente a 

discussão. Moderá-la tornou-se, por isso, desafiante, porque foi uma discussão animada e, às 

tantas, “inflamada”. Evitar que resvalasse para uma argumentação de cariz mais pessoal foi 

a minha maior prioridade e dificuldade, recentrando a argumentação na discussão literária, a 

partir das fontes da ficha de consulta. A dado instante, conseguiu-se equilibrar a discussão. 

A argumentação em sala de aula exige do professor um desempenho semelhante àquele que, 

aceitando-se a mais-valia da metáfora, fica responsável por manter um lume aceso: sempre 

que a discussão resfria, coloca-se mais lenha, na quantidade que se espera certa para que a 

chama não se apague. E quando esta se tende a alastrar, há que controlar o fogo, para que 

ninguém se queime. Pelo menos, foi assim que a senti e entendi. Além dos porta-vozes, 

outros elementos dos grupos quiseram intervir e intervieram, intensificando a discussão, 

tendo que, em tempo real, modelar a forma como se expressavam, como argumentavam, 

cientes de que, perante um argumento mais fraco e mais falível, o grupo que apoiava a 

posição contrária poderia ganhar “fôlego” e vencer a discussão. 

O porta-voz de um dos grupos, apesar de bom aluno, era gago (sabíamo-lo nós, 

professores, muitas vezes “anestesiado” com os efeitos de medicações necessárias) e 

argumentou de forma destemida, sem vestígios de gaguez, empenhado em desconstruir a 

argumentação do outro grupo, argumento a argumento; superando-se, claramente. 

Houve uma outra intervenção especial: uma aluna que, desde o primeiro período, 

assumia uma postura displicente, arrogante e de algum desprezo para com os professores e 

para com a disciplina (influenciando, inclusive, umas quantas colegas a adotarem o mesmo 

comportamento), falou, desafiada por mim. Nunca o tinha feito antes. E falou bem, 
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expressou-se e argumentou bem, relacionando a discussão com os gostos literários da mãe 

(que, não coincidindo propriamente com os seus, não lhe motivavam o desprezo por serem 

diferentes). A sala que, até ao momento, vibrava com o calor da discussão, fez silêncio para 

ouvi-la — não só pela pertinência do que dizia, mas sobretudo porque era completamente 

inusitado que essa mesma aluna interviesse, tão interessada no que acontecia. Mais uma vez, 

esta participação, sei, resultou de um vínculo construído em aulas anteriores e, sinceramente, 

encheu-me de orgulho e de realização. Encheu-me destes sentimentos a perceção de que, 

por algum momento ou a partir de algum momento, a atitude de um aluno pode mudar para 

com a disciplina, para consigo próprio, positivamente. Interpretei-o como um sinal de que 

alguma coisa estaria a fazer bem e de que havia esperança mesmo para os alunos mais difíceis, 

mais revoltados e menos interessados que, muitas vezes, só precisam de se sentir ouvidos e 

que confiem neles. 

Retrocedo agora no tempo para explicar este vínculo, porque acrescenta. Esta aluna 

é a mesma aluna que, em todas as aulas a que chegava, fosse qual fosse o dia, comentava (não 

diretamente para mim, mas para que ouvisse) que a sala cheirava a ginásio e a transpiração, 

mesmo se a aula começasse às 8h15 da manhã, limpa e sem que aulas lhe tivessem antecedido. 

Friso este comentário para que, de algum modo, se perceba o seu grau de desprezo e de 

provocação (o que, conhecendo-a, dificilmente poderia ser interpretado de outra forma). Não 

fazia “nada” nas aulas, não registava nada no caderno, conversava bastante com as colegas e 

tinha um grupo (da qual parecia ser a líder) que reincidia no mesmo comportamento. Gostava 

de se levantar a qualquer instante, chegou a sair da sala sem autorização, numa das aulas que 

observei até tirou fotografias com uma máquina com flash, o que justificou a falta disciplinar 

por parte da professora cooperante. Dois momentos terão alterado a nossa relação: 

primeiramente, quando alguém a sugeriu, a dada aula, para representar a turma no evento do 

auditório com os “bookstagramers” do “Projeto Bookstagram”, sinto que jamais pensou que 

eu apoiasse a sugestão da colega e que a motivasse nesse sentido. Resultado: brilhou no 

auditório, de microfone na mão, não só colocando as questões que preparara às convidadas 

como colocando questões espontâneas de quem, genuinamente, se interessava pelo que 

estava a acontecer. Felicitei-a por isso e sinto que ficou contente com o sucedido, ao mesmo 

tempo surpreendida por ser valorizada ao invés de repreendida, como era costume até então. 

O segundo momento foi quando lhe entreguei um texto de opinião que produziu, sobre o 

gosto literário, e em que escreveu e argumentou de forma impressionante. Apreciei bastante 

o texto, partilhei com ela o meu agrado por escrito (na própria folha do texto) e 

pessoalmente, o que, pela expressão dela, uma vez mais, a surpreendeu e como que a 
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lisonjeou. Daí em diante, não consegui apenas a motivação dela. Consegui a motivação dela 

e do grupo que liderava. 

Nestas aulas argumentativas (decorridas, como referi, em dois tempos), ela e a amiga 

faltaram ao primeiro tempo, chegaram apenas no segundo, já os trabalhos de grupo iam em 

curso. Ao invés de as fazer integrar grupos já formados, que já iam supostamente avançados 

nos seus trabalhos, intuí que seria preferível que trabalhassem as duas num grupo só delas. 

Passei-lhes as fichas, expliquei-lhes o enunciado. Enquanto trabalhavam, aproveitou para 

partilhar comigo que descobrira uma versão musicada no YouTube do poema “Tabacaria”, 

de Álvaro de Campos. Quando analisei as suas “fichas de argumentação”, dela e da colega, 

pude constatar que haviam completado todas as respostas de forma acertada, tendo 

percebido exatamente o que se pretendia com a atividade — o que não se verificou em alguns 

alunos que marcaram presença nos dois tempos. 

Na turma ómega, aconteceu outra situação em que uma aluna e um aluno que 

raramente participavam (bastante tímidos e reservados, mas que os sabia capazes pela 

produção escrita) foram destacados pelos grupos como porta-vozes. Falaram com grande 

desenvoltura e habilidade oratória. No fim da aula, terão sentido que, finalmente, haviam tido 

espaço, oportunidade, alavancando-lhes a atitude que continuou cada vez mais participativa 

e confiante nas aulas seguintes. 

Na turma alfa, contudo, tive o caso de uma aluna, boa aluna, que estava visivelmente 

desmotivada e desinteressada. Abordei-a, questionando-a se estaria desmotivada, se não 

gostava da atividade, a que me respondeu: “O professor não ia gostar de saber o que penso.” 

Disse-o não porque me temesse, percebi, mas porque poderia desiludir-me. Respondi-lhe: 

“Quando foi que não me interessei pela vossa opinião sincera?”. Falou-me então da sua 

preocupação com o exame nacional, de que com este tipo de atividades se atrasariam na 

matéria, ficando atrás das outras turmas, porque tem uma amiga que já deu a Mensagem de 

Pessoa e nós ainda nem havíamos começado. Ainda que não estivéssemos propriamente 

atrasados, percebi-lhe a preocupação e, até determinado ponto, aquela visão redutora de que 

as aulas de Português deverão priorizar, sobre todas as coisas, a preparação para o exame, 

sem qualquer margem para uma aula diferente, capaz de lhes potenciar outras competências 

e outros saberes. Afinal, a existência do exame nacional é-lhes motivo de uma grande 

ansiedade. Dificilmente se poderá agradar a todos, é certo. E achei curioso porque se tratava 

da mesma aluna que, no seu texto de opinião, propusera como alteração a forma como os 

professores dão as aulas e a matéria, apelando ao desenvolvimento do espírito crítico dos 

alunos. Ora bem, a aluna parecia desconhecer as vantagens da argumentação e das estratégias 



 

 40 

argumentativas em salas de aula, como aquelas que naquele momento se punham em prática 

e que ela própria já estaria a ter: uma aula em que o professor dava a aula de maneira diferente. 

Conversei com ela sobre o facto de o exame nacional, apesar de importante, não ser tudo e 

que outras competências importam, de facto, desenvolver nos alunos, às quais fazem 

referência documentos oficiais como o Perfil do Aluno à Saída da Escolaridade Obrigatória, como 

as capacidades opinativa e argumentativa, essenciais ao exercício da cidadania. Falei-lhe de 

que a perceção dos alunos sobre o gosto e a qualidade literária são essenciais para a relação 

dos alunos com a literatura e para compreender melhor a noção de cânone, de que falaríamos 

adiante, durante o estudo da Mensagem. À luz do meu enquadramento, pareceu — ainda que 

não convencida, pelo menos — mais descansada. Desafiei-a a pesquisar sobre o contributo 

significativo que as aulas argumentativas poderão ter para os alunos e para a aprendizagem e 

sugeri-lhe alguns autores. E também a seu tempo, ainda que com resistência, pareceu confiar 

em mim. 

Por fim, a leitura de uma referência de Hume ao Dom Quixote (anexo 15) veio serenar 

os ânimos, propondo, de alguma forma, uma conciliação e uma relação dialética de ambas as 

posições quanto ao papel que terão para a construção do gosto de cada um; que, sem 

relutância, me pareceu agradar à maioria, reconhecendo “na educação” ou na “construção” 

do gosto, justamente, essa interferência tanto dos sentimentos e perceções de cada um 

quanto dos valores que nos são incutidos ou perpetrados por meio das relações sociais. 

Receberam aparentemente bem a ideia de que não terão de assumir uma posição rígida 

quanto a este e a outros assuntos, que há na arte de escutar os outros e de dialogar com eles 

um caminho para consensos, para aprendizagens, para posturas que poderão integrar o que 

de melhor têm as várias visões e perspetivas sobre o mesmo assunto, contribuindo isso para 

um pensamento mais amplo e crítico. 

Na turma ómega, uma das alunas veio ter comigo, à saída da sala, felicitando-me pela 

aula e acrescentando que gostou muito. Nunca o tinha feito e acredito que algo a deve ter 

motivado a tomar essa iniciativa; provavelmente, o facto de se ter sentido numa aula 

diferente, que a terá emocionado ou feito pensar. 

Como se terá percebido pela demora nestas considerações, às quais somei algumas 

reações dos alunos (registadas durante e imediatamente após a lecionação destas aulas), 

concluí que as aulas argumentativas são, como ferramenta de trabalho, um instrumento 

poderoso: porque aproximam, porque encorajam, porque dão voz, porque com elas se ensina 

e com elas se aprende, com uma intensidade singular, desenvolvendo nos alunos 

competências diversas, úteis noutras áreas da vida e do saber. Pela argumentação, deu-se 
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espaço à pluralidade e não ao pensamento único. Pelo que percebi pelas “fichas de 

argumentação” recolhidas, alguns alunos mudaram de posicionamento com as atividades, 

outros mantiveram-no, mas a maior parte pareceu sair fortalecida na hora de saber fazer valer 

a sua opinião e de conseguir discutir questões de gosto literário. 

 

3.3.2.3. Da Mensagem aos valores literários  

 

Planifiquei e lecionei sobre a Mensagem, de Fernando Pessoa, por duas razões: a 

primeira é que, a acontecerem essas aulas no início do segundo período, permitir-me-iam 

voltar à prática docente com maior celeridade; com meses de observação e uma “vida” de 

espera, esta tão grande vontade era compreensível. A segunda é que é uma obra de que gosto 

particularmente, à qual reconheço inegável qualidade literária: pela sua inesgotabilidade, pela 

sua riqueza estilística, pela sua síntese simbólica e mitológica, pela versatilidade que 

concretiza dentro da obra pessoana, pelo diálogo que estabelece com outros textos canónicos 

da literatura portuguesa. Afigurava-se, pois, não só oportuna como apropriada para tratar o 

tema deste relatório, aliada ao apreço que lhe tenho e que, por isso, parece cumprir aquele 

requisito que associa o gosto do professor pela leitura e pelos textos como o exemplo capaz 

de induzir nos alunos o mesmo “gosto cultivável” (Bernardes & Mateus, 2013, p. 17)24. Muito 

embora soubesse do risco de, sobre os méritos estéticos, os alunos acabarem por valorizar 

os símbolos nacionais, com os quais o cânone literário português parece ter especial afinidade 

(ibidem, p. 16) e com os quais, muitas vezes, se confundirá e anulará o valor literário, para 

desrespeito da própria literatura. Talvez por não expressar nenhuma preferência política e 

por não confessar nenhuma religião em particular, acreditei que poderia transmitir, com 

alguma isenção a esses níveis, a minha estima pela obra, pondo-lhes em evidência os seus 

valores eminentemente literários25, partilhando do pensamento de Aguiar e Silva:  

 

a teoria da literatura e a didáctica da literatura não podem nem devem 

rasurar ou ocultar essas dimensões textuais e contextuais, sob pena de 

empobrecerem e desfigurarem irremediavelmente os textos literários, mas 

também não devem hipócrita, insidiosa e fraudulentamente, propor — e 

 
24 Valerá sempre a pena regressar, a propósito da preponderância do exemplo, às palavras de Pennac: “le verbe 
lire ne suporte pas l’impératif” (1995, p. 13). 
25 Não querendo com isto dizer que o docente que demonstre professar determinado credo ou determinada 
inclinação política seja mais ou menos capaz de fazê-lo. 
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ainda menos impor —, sob a invocada autoridade da ciência, quaisquer 

ideologias, valores ou padrões de comportamento (1998a, p. 90). 

 

Tentei, por isso, com a aula introdutória de contextualização histórico-literária na 

qual lhes apresentei a estrutura da obra (nomeadamente a primeira parte, a partir dos 

constituintes do brasão da bandeira nacional; cf. anexo 16), dar-lhes conta da arquitetura 

imbricada e simbólica da obra, iniciando-os num texto em que as interpretações parecem 

fazer-se a vários níveis, todas elas dialogando como um coro que, no seu todo, sussurra ao 

leitor uma ideia de monumentalidade que, facilmente, transcende os horizontes de um 

pequeno livro de 44 poemas; um livro que, por mais que reflita um Pessoa, como o próprio 

se disse, “nacionalista místico” ou “sebastianista racional”, é, como ele, “muitas outras 

coisas” (Pessoa, [1935] 1986, p. 199) — em primeira ou última instância, um objeto literário, 

com valores literários (que não deverão ser anulados por outros, patrióticos ou nacionalistas; 

ainda que, a partir de determinado ponto, não possam ser isolados uns dos outros). 

Escritos dois parágrafos a apontar na mesma direção, julgo impor-se um terceiro, 

com uma contextualização que os justifiquem e que será, também, uma contextualização da 

minha PES: em janeiro-fevereiro de 2024, Portugal estava em ambiente pré-eleitoral, a pouco 

tempo de conhecer uma reconfiguração histórica da Assembleia da República, em que um 

partido associado à extrema-direita assegurou cinquenta lugares da bancada parlamentar. Nas 

escolas, que de alguma forma espelham sempre a sociedade — e muito particularmente na 

ESPN, por tradição mais associada a movimentos conservadores —, sentia-se essa agitação, 

o desconforto, enquanto crescia a adesão dos jovens aos ideais desse partido, manifestada 

em conversas, em debates, em convidados externos trazidos pela associação de estudantes, 

na propaganda difundida entre os alunos. Sabendo do poder e da urgência da literatura na 

formação dos jovens, entender-se-á melhor, agora, a minha preocupação perante as 

circunstâncias e perante o estudo de uma obra com estes contornos. 

Se perante as primeiras análises em aula as turmas pareceram “estranhar” e, inclusive, 

como manifestariam26, assumir algumas dificuldades na interpretação dos poemas 

(especialmente se considerarmos a diferença temática relativamente à poesia da heteronímia 

ou em nome próprio), o trabalho que desenvolveriam depois em pequenos grupos — e que 

culminaria nas apresentações orais — alteraria, para grande parte deles, a sua relação com a 

obra, para melhor. Para isso terão contribuído o acompanhamento em aula e os guiões de 

 
26 O percurso didático pautou por vários momentos de autoavaliação (cf. anexos 17-19) e pela produção escrita 
de mais um texto de opinião, nos quais os alunos me foram comunicando as suas dificuldades. 
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trabalho (cf. anexo 20), que os levaram à pesquisa autónoma, na qual tiveram a oportunidade 

de estudar e/ou de relembrar informações a respeito das figuras e dos episódios históricos 

retratados nos poemas. Enquanto desenvolviam os trabalhos e preparavam as apresentações 

(fora das aulas), falávamos na sala de valores, definíamos “estética” e “valor estético”, 

apurávamos que valores de outra natureza conheciam — conceitos importantes para quem, 

entre outros aspetos a considerar, deveria, no trabalho de grupo, selecionar os versos 

preferidos ou os aspetos gramaticais mais marcantes, sempre com o cuidado de justificar 

cada escolha; com recurso, na maior parte das vezes, a um discurso valorativo. Exercícios, 

portanto, com vista a pensar, a avaliar e a discutir coletivamente o texto e os seus 

constituintes, a partir das noções de qualidade dos vários elementos dos grupos. 

 

3.3.2.4. Da Mensagem ao cânone literário 

 

Uma das dinâmicas propostas por este percurso foi aquilo que denominei “viagens”. 

Cada “viagem” consistia na leitura e discussão de uma seleção de textos (previamente 

selecionados por mim e depois impressos e distribuídos pelos alunos) que concretizavam, 

metaforicamente, uma viagem à volta de um determinado tema (cf. anexos 21-23). 

Acompanhava cada “viagem” o chamado “diário de bordo” (cf. anexos 17-19), uma grelha 

que deveria ser preenchida com anotações sobre os textos lidos, procurando estimular a 

prática dos apontamentos, arte essa já detetada como deficiente. A propósito, a modalidade 

de registo nos “diários” foi variando: na primeira “viagem”, por exemplo, cada aluno fez as 

suas anotações (individualmente, após a leitura ou a partilha dos colegas). Na segunda, eram 

eles que me diziam quais os aspetos mais pertinentes a apontar, para que os registasse no 

computador que, por sua vez, se projetava na parede. Depois, todos passavam o que era 

projetado para o “diário”. Fazíamos, portanto, os apontamentos em conjunto; uma estratégia 

que me pareceu ideal para motivá-los (e ensiná-los, sem que percebessem; pois nunca é tarde) 

a fazer os apontamentos. 

Fizeram-se, ao todo, três “viagens”: a primeira ia de curiosidades sobre a edição da 

Mensagem à escolha e semântica do título; a segunda, mais ambiciosa e original, procurava 

seguir um itinerário de influências sobre o entendimento e a relação do corpo e da alma, de 

textos da Grécia Antiga à Bíblia e a textos esotéricos, atribuídos a ou derivados do 

pensamento de Hermes Trismegisto (o que resultou numa aula distinta, que procurou ir ao 

encontro do fascínio manifestado por alguns alunos pelo lado místico do poeta, na visita à 

Casa Fernando Pessoa, da qual se falará em 3.5.1.). De uma discussão envolvente e 
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participada sobre o corpo e a alma (cujas representações na poesia da Mensagem são mais do 

que muitas: entre o terreno e o etéreo, entre uma geografia que se traça horizontalmente — 

como um corpo de império que alastra para ocidente e cujo “rosto com que fita é Portugal”27 

— e uma relação com o divino que se entrecruza verticalmente) à aparente heresia de colocar 

no mesmo documento textos sagrados e textos pagãos e à estranheza e enlevo de interagir 

com textos herméticos e por séculos proibidos... houve reações de toda a natureza. De forma 

geral, diria que foi uma aula a que não ficaram indiferentes.  

Partilho alguns dos comentários deixados pelos “diários de bordo”28, a começar por 

aqueles que dão conta daquilo que consideraram mais interessante no desenrolar da atividade: 

“nova forma de introduzir a obra em estudo”; “sintetizar e esquematizar textos que partem 

do convencional para o inortodoxo, traçando uma linha lógica entre cada texto, 

relacionando-os com a obra em estudo”; “achei interessante a diversidade de textos 

apresentados”; “achei o 2º excerto [o de Fédon, de Platão] o mais interessante e acredito que 

estes conhecimentos poderão ser úteis”; “a oportunidade de ser um trabalho em conjunto e 

o assunto dos excertos, fazendo-nos pensar”; “achei interessante o facto de estes assuntos 

serem falados em aula. O texto de Platão é superinteressante e mostra-nos que o corpo é o 

culpado e o causador de todos os problemas, medos e paixões — frase com a qual eu 

concordo” ou “ler o texto bíblico e interpretá-lo”. 

Não deixa de ser curioso que a generalidade dos casos que referiu sentir dificuldades 

ou que não considerou as informações veiculadas úteis coincidiu com alunos que 

conversaram bastante durante a aula, perturbando o seu funcionamento. Não obstante, é 

natural que a atividade possa não ter agradado a todos, até pela complexidade de alguns dos 

textos e das suas ideias: “não entendi muitas vezes a relação dos textos esotéricos com a 

Mensagem.” Admito que a correlação com a Mensagem possa não ter sido imediata ou bem 

conseguida, mas voltaríamos a estes assuntos no decorrer das aulas seguintes. 

Ainda colecionei outro tipo de observações, que me fizeram acreditar que a atividade 

valeu a pena: “gostaria de fazer mais disto, mas também com temas de psicologia ou mais 

ainda na mitologia e no divino”; “achei interessante falarmos de temas que não são muito 

abordados e falados hoje em dia e acho que é muito relevante aprofundarmos os nossos 

conhecimentos”; “foi uma aula diferente”; “gosto de aulas assim”; “cativou-me mais do que 

as aulas normais”. 

 
27 Referência ao último verso do poema “O Dos Castelos”, poema inaugural da Mensagem (Pessoa, 2006, p. 23). 
28 Poderá ler-se a seleção de comentários à atividade no anexo 24. 
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Serviu esta segunda viagem para explicar aos alunos como há motivos que se 

constroem ao longo dos séculos, de obra para obra, num diálogo que se estabelece, de 

influências. Neste caso, o motivo era “o corpo e a alma”. De alguma forma, essas obras 

parecem seguir uma linhagem ou pertencer à mesma família, numa relação que poderá ser de 

continuidade, de homenagem ou, às vezes, de competição. É a relação que se estabelece, 

muitas vezes, entre textos canónicos. Foi este o preâmbulo para, nas aulas seguintes, lhes 

falar da construção do mito português do Quinto Império — e, deste modo, apresentar-lhes 

o conceito de cânone literário. Mesmo quando reconfigurámos a sala de aula, afastando as 

mesas e criando um círculo no centro, e nos prestámos a um exercício de leituras dinâmicas 

do “Mostrengo” (a partir do documento: anexo 25), um dos assuntos foi a comparação da 

personagem com o Adamastor de Os Lusíadas (aproveitei, aliás, para reler com eles esse passo 

da epopeia camoniana e sistematizámos as características da personagem). Especialmente 

entre Os Lusíadas e a Mensagem foi oportuno falar de influências e de rivalidade, ainda para 

mais quando o próprio Pessoa se autoprofetizava como “supra-Camões” (Pessoa, 1980). E, 

claro, de cânone. A reorganização da sala de aula suscitou surpresa e perplexidade (quando, 

em 2024, está longe de ser uma originalidade): colocar alunos em leituras expressivas sobre 

as cadeiras, de tão inusitado, acabou por proporcionar alguns dos momentos mais 

memoráveis que guardo da PES.  

Na aula seguinte, continuámos a falar de influências e rivalidades, antes de partir para 

a terceira “viagem”, com base nas propostas da CCP e com vista a desenvolver-lhes uma 

postura crítica e informada sobre a construção literária, mas também, claro está, sociocultural 

dos cânones. Começámos por fazer um “brainstorming” sobre a noção que tinham, a priori, 

de cânone. Registei no quadro as várias ideias que surgiam. Só na turma alfa assumiram já ter 

ouvido falar do que seria e os palpites não andaram muito longe. Em seguida, projetei um 

excerto de uma entrevista a Miguel Tamen, por ocasião do lançamento de O Cânone (Feijó et 

al., 2020)29 e comparámos e sistematizámos ideias, antes de lhes distribuir uma definição de 

cânone literário que, logo depois, lemos e discutimos (cf. anexo 26). Questionou-se o 

número quase inexpressivo de autoras e poetas mulheres no programa da disciplina; falaram 

inclusive de que nunca tinham tido um professor negro ou abertamente homossexual; 

comentou-se como as minorias parecem não só ter pouca representatividade nos textos 

literários que estudam nas aulas como pouca presença no seu dia a dia em sociedade; houve 

até quem, aparentemente incomodado com o rumo da conversa, responsabilizasse a cultura 

 
29 Minuto 9:18 a 10:27 do vídeo disponibilizado no YouTube através da seguinte hiperligação: 
<https://www.youtube.com/watch?v=Zi-6XVzEyDk>. 
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woke por, atualmente, se pôr tudo em causa. A discussão, na turma alfa, chegou a subir de 

tom, mas não foi nada que um toque de saída, magicamente, não resolvesse. 

Lido o poema da Mensagem “O Quinto Império”, a “viagem” iniciou-se e a primeira 

paragem fez-se no mito das Cinco Idades de Hesíodo, depois no sonho do rei bíblico 

Nabucodonosor e em seguida no mito das Três Idades de Joaquim de Flora. Aos poucos, os 

alunos foram percebendo como a ideia das idades, dos vários tempos, se foi reconfigurando, 

ganhando novas “roupagens”, novas interpretações e foi evoluindo até chegar às trovas de 

Bandarra, onde parece ter ganhado força o mito messiânico de um “Rei Encoberto” num 

“tempo desejado”, e à História do Futuro do Padre António Vieira (1855). O mito pode ser “o 

nada que é tudo”30 — mas não vem, seguramente, do nada. 

Recordo-me de que alguns alunos ficaram especialmente fascinados com as trovas 

(alegadamente proféticas) do Bandarra, que desconheciam e sobre as quais colocaram, 

inclusive, bastantes questões. Aproveitei para projetar cada um dos poemas da parte “Os 

Avisos”, promovendo interligações entre os poemas e os textos que líamos, a fim de 

descortinarmos as relações intertextuais entre eles. Ainda assim, surgiam dúvidas que me 

empenhava por desfazer. Do “diário de bordo” dessa viagem chegou-me, a propósito, este 

comentário: “inicialmente, [tive dificuldade] em entender em que consistia o 5º Império, visto 

que não se trata de uma conquista material, mas sim metafísica. Mas no fim perguntei ao 

professor e fiquei esclarecido.” No entanto, não fiquei seguro de que todos tenham ficado 

igualmente esclarecidos. Não me ficou, apesar disso, um sentimento de frustração; bem sei 

que é difícil chegar a todos os alunos da mesma forma e sei que dei o meu melhor. Noutro 

dos comentários, podia ler-se: “[tive dificuldades] em relacionar esta matéria com a Mensagem. 

Percebi os poemas e o seu significado, mas não consigo ligar esses poemas com a Mensagem.” 

Recupero o comentário que lhe escrevi que, de alguma forma, parafraseia aquilo que 

muitas vezes lhes disse nas aulas — quando não percebiam o porquê de uma “viagem”, 

quando poderia limitar-me a colocar no quadro, por tópicos, as principais “linhas temáticas” 

da Mensagem ou quando preferiam estar a fazer uma ficha de preparação para o exame:  

 

Os textos fazem uma “viagem” para percebermos a construção dos mitos 

do Quinto Império, do Sebastianismo. Os mitos da Mensagem tiveram uma 

construção anterior. Há que perceber de onde as coisas surgiram, perceber 

o contexto, sem o qual não se entenderá tão bem um texto, sem o qual 

não se farão senão leituras superficiais. Estudar apenas o essencial de uma 

 
30 Referência ao primeiro verso do poema “Ulisses”, da Mensagem (Pessoa, 2006, p. 27). 
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obra é uma opção. Mas é uma opção empobrecedora, parece-me. Reflete 

sobre isto. Estou à disposição para os esclarecimentos necessários e para 

te ajudar no que for preciso. 

 

Em breve, em aula, faríamos um exercício escrito para avaliação, sem consulta (sobre 

o qual se falará adiante, em 3.3.2.6.), a partir do qual perceberia, afinal, se as “viagens” tinham 

ou não acrescentado, se os tinham ou não ajudado na relação que podiam ter com a Mensagem 

e com as noções de gosto, de valores e de cânone — e a partir do qual se verificaria se, então, 

se mostrariam capazes de problematizar a forma como este último parece constituir-se, de 

criticar aquela que, para todos os efeitos, tem sido uma lista de preferências de grupos 

dominantes da sociedade e de assinalar algumas das ausências que o programa da disciplina 

possa apresentar, propondo, eventualmente, alguma reconstrução (Bissonnette & Glazier, 

2016). 

Abdiquei, por esta altura (e ao contrário do que me tinha sido habitual até ao 

momento), de uma atividade planeada (cf. anexo 27) — por, no desenrolar das atividades 

em aula, a considerar excessiva, exigindo demasiado trabalho a alunos já de si assoberbados, 

embora tivesse gostado de a ter empreendido por permitir comparar os poemas da Mensagem 

com um poema contemporâneo (respondendo, assim, à reclamação legítima dos alunos de 

que faltam autores atuais no programa da disciplina)31. Também este tipo de decisões — de 

gestão da matéria, das atividades, do tempo — devem ser tomadas. Às vezes, será preciso 

“deixar cair” esta ou aquela atividade, para poder ganhar um “fôlego”, para imprimir um 

certo balanço, um certo ritmo que importa não perder. Estes atalhos nem sempre se preveem 

ou planificam, simplesmente sentimo-los necessários no decorrer das atividades letivas e 

atuamos. 

Nesta mesma altura, na mesma semana e em quatro dias diferentes, recebi a visita de 

três mestrandos do primeiro ano e da minha orientadora científica, a professora Joana 

Meirim, que foram assistir às minhas aulas e à minha prática. Mais uma vez, e sem qualquer 

esforço ou preocupação adicional, agi como se lá não estivessem. Os alunos também não se 

terão comportado de forma diferente, por isso. Não houve atividade que programasse 

 
31 Tratava-se de um poema de João Luís Barreto Guimarães que, além disso, representaria uma escolha, uma 
liberdade e uma reclamação minha, alheia à seleção do programa. Seria mais uma prova da liberdade do 
professor de Português, possível ainda que difícil entre tantas orientações impostas pelos documentos oficiais. 
O tempo de aulas será sempre pouco para tudo aquilo que se pode ou pretende fazer. Tal exercício significaria 
e enriqueceria, seguramente, este relatório. Decidi em consciência; reconheço, no entanto, a falha. 
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especialmente por tê-los presentes, segui a planificação prevista. O retorno que me deram 

satisfez-me e espero tê-los recebido bem. 

 

3.3.2.5. Avaliação 

 

A avaliação deverá traduzir, com a maior justiça, os alvos atingidos e falhados; deverá 

refletir, com seriedade, os avanços e os recuos, cumprindo ou traindo expetativas — será, 

sempre, um exercício discriminatório e comparativo, por meio do qual um resultado se 

proporá ajuizar, subjetivamente, algo ou alguém. Como partilhei com a audiência da aula 

aberta “Camões, Hoje” (sobre a qual se falará em 3.5.5.), fluía a conversa sobre a limitada 

capacidade que um teste tem de avaliar alguém, “nenhum teste traduz o que um aluno sabe, 

apenas o que ele consegue mostrar que sabe”. Em todo o caso, parece-me, nenhum número 

será capaz de traduzir o valor de uma pessoa e do seu esforço32 — e nem toda a avaliação é, 

necessariamente, quantitativa. Também a há qualitativa. A prova disso é este relatório que, 

procurando nomeadamente saber como avaliam os alunos as obras literárias, lhes tenta 

perscrutar as qualidades que nelas são capazes de identificar.  

Na sala de aula e nos eventos e projetos promovidos, a avaliação, além de contínua, 

fez-se a vários níveis: da assiduidade e da pontualidade, do comportamento, da participação 

oral, dos testes e trabalhos feitos e entregues nos vários domínios (oralidade, leitura, escrita, 

gramática, educação literária), muitos deles reflexos da “escuta ativa”, da colaboração entre 

pares, da criatividade, da disciplina, da vontade demonstradas, não apenas para medir 

atitudes, competências e conhecimentos adquiridos ou aprendidos (como às vezes se tende 

a reduzir a avaliação), mas também para através dos seus elementos avaliativos procurar as 

metas, os objetivos e os desafios capazes de impulsionar a autorregulação e a evolução de 

cada um. Tentei que a avaliação fosse recíproca e diversificada, às vezes formal, outras vezes 

nem tanto: que não fosse, apenas, unívoca (professor-alunos), mas que também os alunos 

me avaliassem, a mim e às minhas aulas, que se avaliassem uns aos outros e que — porventura 

o mais importante — se avaliassem a si próprios, relativamente às diferentes ações que 

concorrem na sala de aula ou a partir dela.  

O percurso didático especificou, desde a conceção, os vários momentos avaliativos. 

Primeiramente: dos vários materiais produzidos e distribuídos pelos alunos, todos aqueles 

 
32 A este respeito, gostava de partilhar da visão poética de Aguiar e Silva: “a linguagem é número, no sentido 
originário desta palavra, [...] os números se inscrevem no mais fundo da sabedoria dos deuses e dos homens” 
(1998b, p. 23). 
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que lhes exigissem alguma produção escrita (mesmo que breves anotações) foram recolhidos, 

corrigidos e devolvidos com as minhas anotações e comentários. Não tiveram uma avaliação 

quantitativa, mas assinalei sinais de “+” ou “–” conforme tenham ou não sido feitos e 

entregues. Usei, para o efeito, uma grelha de avaliação (cf. anexo 28). No final do período, 

imaginando que ao todo haviam sido entregues 8 materiais, dividi 20 valores por 8 e atribuí 

2,5 valores a cada sinal “+”. No final, somei os valores — o que se traduziu numa 

classificação de 0 a 20 pelo trabalho desenvolvido em aula, valorizando, deste modo e da 

forma que me pareceu mais justa, quem fez mais ou menos. As publicações do “Projeto 

Bookstagram” (sobre o qual se falará adiante, em 3.4.) incluíram este cálculo. Usei um 

método semelhante para a participação oral, fazendo o registo ao longo das aulas.  

Depois, tivemos as apresentações orais, para as quais criei uma grelha específica (cf. 

anexo 29), tendo-os avaliado individualmente quanto a cinco categorias: o conteúdo, a 

dicção, a entoação, o volume e a expressão corporal. Enquanto as apresentações decorriam 

(em que cada um tinha cerca de 2 minutos para falar) avaliava-os, para ser mais prático, com 

as letras da seguinte escala, a que correspondiam os valores respetivos: MI, muito insuficiente 

(5 valores); I, insuficiente (8 valores); S, suficiente (10 valores), B, bom (16 valores) e MB, 

muito bom (20 valores). No final, fazia a média das cinco notas e atribuía a classificação final 

de 0 a 20. Imprimi e distribuí grelhas para todos, para que avaliassem (apenas) com as letras 

os colegas, enquanto as apresentações aconteciam. Foi uma forma de se comprometerem 

com a atividade, prestando mais atenção aos trabalhos dos outros. As apresentações orais 

com que terminaram os trabalhos de grupo revelaram-se uma excelente forma de 

aprendizagem e de relação com os poemas da Mensagem. 

Os dois textos de opinião produzidos durante o percurso (o primeiro, em casa; o 

segundo, em sala de aula, sem consulta) tiveram classificação de 0 a 20, tendo esta sido 

distribuída de forma proporcional pelas várias alíneas. No final, fez-se a média das 

classificações obtidas nos dois textos e esse resultado, por sua vez, fez média com a 

classificação que os alunos haviam obtido no exercício escrito da professora Carmo. O 

trabalho de correção e avaliação dos textos, como dos anteriores, foi intenso e estimulante. 

Tive o cuidado de deixar comentários e sugestões (cf. anexo 30). 

Procedi, ainda, à produção do segundo teste sumativo (que juntou os domínios da 

educação literária e da gramática; cf. anexo 31), tendo definido os critérios de avaliação; 

sendo que já antes me havia encarregado, para as turmas ómega e beta, da ficha de compreensão 

do oral (cf. anexo 32) e da sua respetiva cotação, correção e avaliação. 
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Os três “diários de bordo” (cf. anexos 17-19 e 24) contaram com exercícios de 

autoavaliação e de avaliação das aulas e da minha prática, o que me permitiu refletir sobre 

ela, reavaliá-la e aperfeiçoá-la, continuamente.   

 

3.3.2.6. Resultados 

 

O segundo e último texto de opinião que solicitei aos alunos (cf. anexo 33) viria a 

testar se as suas perceções sobre a importância das aulas de Português para a construção do 

gosto e das noções de qualidade literária haviam evoluído comparativamente às opiniões 

expressas no primeiro exercício do género. Do mesmo modo, importou perceber se seriam 

agora capazes de refletir e argumentar sobre a influência do cânone literário para a eventual 

reprodução de valores literários e para a modelação do gosto. 

Num exercício individual de cinquenta minutos, com um mínimo de duzentas e sem 

um máximo de palavras, sem consulta, em sala de aula e com recurso a folha de teste, 

produziram o seu texto de opinião. Os resultados foram inequívocos, como se confirma no 

anexo 34, no qual compilo vários excertos dos textos de opinião das três turmas: um número 

significativo de alunos demonstrou saber definir “cânone literário” (associando-o a obras e a 

autores aos quais são reconhecidos prestígio) e compreender de que forma poderá ele 

influenciar as perceções de gosto e de qualidade que terão das obras e dos autores. Passagens 

como a seguinte ilustram-no na perfeição, denotando por parte do autor um apurado sentido 

crítico: 

 

Considero importante reconhecer que o cânone literário nem sempre 

reflete a diversidade de vozes e perspetivas presentes na literatura, como 

por exemplo, no plano curricular do 12º ano na disciplina de português, 

não há uma obra escrita por uma mulher que seja de leitura obrigatória. 

Muitas vezes, o cânone literário tende a privilegiar obras produzidas por 

determinados grupos sociais, étnicos ou culturais, marginalizando outras 

formas de expressão literária. Isto pode resultar na exclusão de várias 

narrativas importantes e significativas, limitando a compreensão de várias 

obras enriquecedoras. 

 

Veja-se, igualmente, a lucidez de raciocínio concentrada num testemunho como este: 
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O cânone literário desempenha um papel ambíguo. Embora possa 

perpetuar valores literários, também pode restringir a diversidade. A 

construção do gosto literário [faz-se] pela exposição a diferentes correntes 

que desafiam a rigidez do cânone. 

 

Enquanto isso, revelaram-se capazes de refletir sobre o peso que os próprios 

sentimentos terão no momento de emitir um juízo sobre determinada obra, conforme sejam 

mais ou menos emocionais, mais ou menos racionais. Alguns comentários sobressaíram pelo 

seu notável bom senso: “posso não gostar de uma obra e mesmo assim reconhecer o seu 

valor literário”; ou pela sua honestidade: “acredito que as nossas emoções nos cegam dos 

valores literários”. Outros houve, todavia — há que reconhecê-lo —, em que os resultados 

não se traduziram da forma esperada, deixando transparecer, inclusive, alguma indiferença 

em relação ao tema: “gostos não se discutem e vai sempre haver pessoas diferentes umas das 

outras e quanto ao valor literário todas [as obras] o têm”. Ainda que nem todos reconheçam 

a importância da disciplina, para as construções de que falamos, com a mesma veemência da 

demonstrada no seguinte trecho, o certo é que a grande maioria a reconheceu, mesmo 

quando acusaram a escola de “modelar o gosto literário para que se torne, de certa maneira, 

«geral»”, lançando o alerta para a necessidade de levar mais em consideração o gosto dos 

alunos durante a prática pedagógica dos professores. 

 

Acredito que o nosso gosto seja muito baseado nas aulas de português. 

Levo-me a mim como exemplo porque, sem dúvida, o meu tipo de livros 

favorito é os de autoria portuguesa. O meu autor favorito é português, 

Mário de Sá-Carneiro, e acredito que o meu gosto veio muito de 

português. 

 

A discussão não se ficou pelas questões enunciadas, tendo havido quem, 

aprofundando a reflexão, tenha levantado outras: 

 

questiono-me se esta obsessão pelo valor literário das obras, que muitas 

vezes rebaixa outros géneros literários e cria um preconceito em volta dos 

mesmos, é benéfico para o crescimento do gosto pela leitura. Será assim 

tão importante a sobreposição do valor literário sobre os reais gostos do 

leitor? 
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Uma das alunas, noutra dessas aturadas e inteligentes reflexões, estabeleceu uma 

reivindicação complexa, mas absolutamente legítima: referiu-se à espécie de balança em que 

pusemos os sentimentos de quem lê e os valores da obra como uma conta, uma formulação 

matemática, cujo valor, reclama, ainda não foi ensinado pela disciplina, tendo sido o exercício 

proposto aquilo a que chamou “um exercício incompleto”. Mereceu-me o seguinte 

comentário, antes que a felicitasse pela excelência do seu texto: 

 
Atrevo-me a responder-lhe: talvez as aulas de Português, como quaisquer 

outras, sejam um exercício incompleto, de facto. Talvez por isso eu torne 

à escola, passados estes anos, noutro papel, à procura, na busca de tentar 

completar um exercício do género. Porque há questões, que se lançam, 

cuja amplitude se atinge — a atingir-se, algum dia — numa resposta que 

transcende os limites de uma sala de aula. Ninguém, numa sala de aula — 

alunos ou professor —, terá todas as respostas, todas as soluções mais ou 

menos matemáticas. Contudo, deixe-me dizer-lhe — como certamente 

desconfia — há virtudes na incompletude, na qual se espelha esta ciência 

de estar vivo. 

 
Ainda que o primeiro e o segundo enunciado dos dois textos de opinião que 

produziram tivessem contornos distintos, aspetos houve comuns aos dois (a construção das 

noções de gosto e de qualidade literária, a importância das aulas de Português para essa 

construção), o que permite estabelecer uma comparação entre o que se fez e perceber como 

as reflexões se adensaram, de um para o outro, desenvolvendo e articulando mais e melhores 

argumentos, complexificando os raciocínios e as redes de ideias e de saberes, provando uma 

relação de maior proximidade, envolvimento (e até de alguma propriedade para) com os 

textos literários e os seus autores. Pela evolução demonstrada destas competências, tenderá 

a concluir-se que as estratégias adotadas com vista à resolução do problema diagnosticado se 

revelaram bem-sucedidas, tendo-se verificado, em grande parte, a superação das dificuldades 

na discussão do gosto e dos valores literários, por meio dos quais os alunos avaliam as obras 

literárias. 

 

 

 



 

 53 

3.3.3. Terceiro percurso didático 
 

Tendo concretizado ou concluído, para todos os efeitos, o plano de PES com o 

percurso didático que apliquei no segundo período, e reunindo já o material necessário para 

escrever o presente relatório, decidi-me a regressar no terceiro período. Algumas ideias 

haviam ficado por pôr em prática, muita vontade ficou de acompanhar os alunos um pouco 

mais e, dessa forma, aproveitar melhor a experiência da PES. 

Empenhei-me, então, no desenho de um terceiro percurso didático, que apresentasse 

às turmas a obra Memorial do Convento de José Saramago (cf. anexo 52). Por meio dele, dei 

continuidade ao processo avaliativo, complementando o trabalho da professora Carmo e da 

minha colega estagiária: anotando a participação oral espontânea, produzindo, aplicando, 

corrigindo e classificando uma ficha de leitura (cf. anexo 53) e outra de compreensão do oral 

(cf. anexo 54). Levei à sala de aula o escritor Ricardo Correia, autor de um romance histórico 

cuja ação e cujas personagens se entrecruzam com as do Memorial, proporcionando um 

contacto real com um escritor e uma oportunidade para uma interação direta. A escuta dos 

alunos foi ativa e a participação, por meio de perguntas ao convidado, foi significativa. Muitas 

das questões versaram sobre o gosto e sobre a qualidade literária, sobre o cânone e sobre as 

influências do autor, o que permitiu aprofundar vários dos pontos do percurso anterior e 

estreitar o laço dos alunos com a literatura. Alguns alunos fizeram a reportagem sobre a visita 

do romancista, transpondo-a na forma de publicação no “Projeto Bookstagram”, que 

conheceu neste último período a sua fase derradeira (cf. anexo 55), com conteúdos 

tendencialmente mais diversificados e que continuaram a atrair os comentários e as partilhas 

dos seguidores do perfil. Com a minha despedida, no entanto, muitos desses trabalhos 

acabaram por não ser entregues; suponho que os alunos tenham entendido a minha saída 

como uma desculpa, oportuna, para se escaparem à tarefa. 

A despedida foi, a espaços, emotiva, sobretudo porque lhes vi o entusiasmo com o 

meu regresso inesperado no terceiro período e porque as palavras de apreço que me 

dirigiram, com expressões igualmente emocionadas, me fizeram entender que o vínculo que 

se estabelecera entre nós se estreitara e que era real. Espero que as memórias que criámos 

juntos e que levo comigo sejam, pelo menos para alguns, partilhadas. Se não, ao menos que 

lhes fiquem alguns ensinamentos, úteis ou inúteis; ou, ainda que disso não se apercebam, 

alguma competência na hora de discutir e avaliar o gosto e a qualidade literária, que os 

edifique. 
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Já ́aprendeste, tu, 

esta lição mais difícil: 

falhar as coisas 

para acertar nelas? 

Pedro Eiras 

 

3.4. “PROJETO BOOKSTAGRAM” 
 

Desenvolver uma proposta de PES que, por um lado, entre os seus objetivos, tem a 

pretensão de conduzir os alunos a um plano de maior consciência crítica sobre o seu próprio 

gosto e sobre a forma como ele se constrói, teria obrigatoriamente de, no meu entender, ter 

como aliado um projeto que, de alguma forma, promovesse esse mesmo gosto. Isto não 

invalida que a planificação dos percursos didáticos e das suas atividades não assentasse, já 

por si, nessa preocupação e nessa sensibilidade. Porém, aquilo que sempre ambicionei foi 

que, paralelamente às atividades que preenchem o “núcleo duro” do tempo letivo, 

prosperasse um projeto que os alunos empreendessem com alguma descontração e 

criatividade, que expandisse o fenómeno literário33 do interior para o exterior da escola e 

vice-versa e através do qual pudessem, no fim de contas, relacionar-se com a literatura sem 

ser sob o imperativo da disciplina, de forma mais espontânea e automotivada. 

A ideia surgiu-me durante uma das aulas de Exame + (sobre as quais se falará em 

3.5.2.), em conversa com uma aluna que tinha um perfil de “bookstagram” e que dessa forma 

nutria uma relação com a literatura que infelizmente, admitia, não conseguia ter com as obras 

da disciplina de Português. Por essa altura, já tinha eu dado as aulas do primeiro percurso 

didático, havíamos por lá discutido o ChatGPT e utilizado o telemóvel. Atendendo ao 

ambiente conservador da escola, já havia considerado ousado dar essa aula com recurso ao 

aparelho. Quando pensei em apresentar um projeto destes, numa rede social, a ideia pareceu-

me, à primeira vista, uma loucura. Comentei a ideia com a professora Carmo e com a minha 

colega Margarida, mas nenhuma delas tinha sequer conta na rede social Instagram, quanto 

mais ouvido falar no “bookstagram”, pelo que não terão demonstrado especial entusiasmo. 

Depois, pensei melhor — do ponto de vista logístico e da gestão das contas, perspetivei 

 
33 Entenda-se fenómeno literário na aceção de Lopes (2010, p. 2): “o fenómeno literário se traduz em duas 
dimensões: por um lado, a actividade de criação ou produção literária; por outro, o texto, o corpus textual de 
determinada colectividade, de determinado grupo, de determinada época”, mas também, por extensão, o 
conjunto de manifestações que, em sociedade e de alguma forma, irradiam a partir do livro (ex. bibliotecas, 
livrarias, feiras do livro, coleções particulares, lançamentos de livros, diretos nas redes sociais etc). 
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como funcionaria, se funcionaria. Perguntei a mais uns alunos, com os quais conversava no 

intervalo das aulas, e ficaram interessados. Recordei o retorno francamente positivo que me 

deram, perante as aulas do ChatGPT. E, depois, planeei a apresentação e a estruturação do 

projeto (cf. anexo 35), apercebi-me de como poderia ser, aos olhos dos alunos, uma ideia 

inovadora, estimulante e motivadora. Para mim, um empreendimento absolutamente 

desafiante. 

No passado, as comunidades de leitura e de amantes de livros estabeleciam-se, 

nomeadamente, a partir de tertúlias literárias ou de clubes de leitura. Com o advento do 

digital, esses espaços literários, que promoviam o contacto de leitores em carne e osso, foram 

progressivamente diminuindo ou acabando, florescendo grupos virtuais pela rede social 

Facebook e, mais recentemente, pela rede social Instagram.  

No Instagram, variadíssimos perfis de leitores e de amantes de livros (de todas as 

gerações, destacando-se porventura as camadas mais jovens), mas também de escritores ou 

editoras, interagem entre si, associando-se na partilha de publicações e na criação de vídeos, 

promovendo iniciativas que, em muitos casos, já se transpuseram do ecrã para a vida real, 

fomentando amizades reais, uma maior interação entre leitores e autores e, afinal, o amor 

crescente pela leitura e pela literatura.  

Essa comunidade portuguesa tem crescido nos últimos anos, sendo que os influencers 

dos livros e as suas recomendações poderão ser uma das causas do aumento do consumo de 

livros verificado recentemente (Bastos, 2023). Ainda que esse consumo não se traduza, 

necessariamente, em leituras efetivas, os sinais parecem inequívocos para que se entendam 

“movimentos” do género como benéficos para a expansão e revitalização do fenómeno 

literário, aproximando-o das pessoas e, especialmente, dos jovens.  

A esta comunidade de milhares de usuários em todo o mundo, cujas publicações não 

raras vezes trazem a hashtag homónima, dá-se o nome “bookstagram”, amálgama de books 

(livros, em inglês) e Instagram.  

Produzi uma videomontagem para a apresentação do projeto nas salas de aula, com 

capturas de ecrã de várias contas de “bookstagram” e, além do documento do anexo 35, que 

imprimi e distribuí por todos os alunos, convidei “bookstgramers” conhecidos no meio para 

um evento no auditório, que assinalou o lançamento oficial do projeto, no início do segundo 

período (cf. anexos 36 e 37). Produzimos e afixámos cartazes promocionais pela escola e, 

em breve, qualquer aluno, professor ou pessoa com o nome de utilizador 

@bookstagramespn poderia assistir, partilhar e interagir com os conteúdos produzidos 

regularmente pelas turmas alfa, beta e ómega.  
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O projeto avançou com uma conta comum às três turmas. A gestão, por uma questão 

logística e de segurança, foi da minha competência. Teve duas fases. A primeira decorreu ao 

longo do segundo período, na qual os alunos das várias turmas se comprometeram, em 

duplas ou em trios à sua escolha, a produzir carrosséis de imagens ou reels34 com tema livre, 

sempre acompanhados de legenda. A segunda e última decorreu ao longo do terceiro 

período; os alunos, também em duplas ou trios, escolheram de entre uma lista pré-definida 

(que assegurava conteúdos de complexidade superior aos da primeira fase, especificando 

alguns detalhes e trâmites). Nem todos cumpriram as datas-limite para a entrega (por e-mail) 

dos seus conteúdos, mas não faltaram publicações todas as semanas, que eram consultadas 

por eles na escola, em casa, até nos fins-de-semana e nas férias, com as quais interagiam e 

das quais falavam. Ou seja, a ligação à disciplina fazia-se, através do “Projeto Bookstagram”, 

mesmo fora da escola. O facto de o perfil ser partilhado pelas três turmas acentuava as 

conversas, as comparações e as discussões entre turmas, as quais me relatavam com 

entusiasmo. Por vezes, era o facto de alguns alunos se aperceberem de que os de outra turma 

tinham feito mais publicações que os motivava a produzir, também, mais. As publicações 

mais criativas, como a que se mostra no anexo 38, beneficiavam da linguagem própria dos 

referidos carrosséis para propor um itinerário que convidava à leitura, mesmo para quem não 

gostava assim tanto de ler. Visitas a livrarias, coleções particulares, reportagens de eventos 

literários, recomendações de leitura (muitas, por géneros), livros preferidos, livros da infância, 

partilha de poemas e de citações... houve publicações para todos os gostos, sempre 

preservando a identidade e a imagem dos seus autores e intervenientes. Tivemos inclusive, 

por uma das turmas, uma curta-metragem de homenagem aos 500 anos do nascimento de 

Camões, por alunos que, manifestamente, tinham um talento especial para o cinema e que 

rapidamente ultrapassou o milhar de visualizações. Talvez por isso a direção da escola me 

tivesse pedido para identificar o perfil da escola nas publicações: para levar o nome da escola 

mais longe.  

Autores e editoras interagiram com os conteúdos. Vários seguidores (alguns deles 

amigos e familiares; outros, absolutos desconhecidos) comentavam, dando sugestões que 

chegaram a ser discutidas nas aulas. Recordo com especial apreço o caso de uma aluna que, 

certa vez, me veio dizer logo no início da aula que a sua publicação já tinha recebido “hate”, 

ódio. Percebeu-se que a seguidora apenas tinha manifestado um gosto diferente. Este 

 
34 Em linguagem específica do Instagram, entende-se por “carrossel de imagens” a modalidade em que, numa 
só publicação, os usuários podem partilhar até dez imagens, consultáveis através do “deslizar” do dedo. Reel é 
o nome específico dado ao tipo de vídeos curtos dessa mesma rede social. 
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incidente permitiu alguns minutos de conversa aberta sobre a “cultura de cancelamento” 

(que, bem vistas as coisas, nem tinha sido o caso) e sobre o “gosto diferente” dos outros que, 

por nesses dias discutirmos precisamente o gosto nas aulas, foi oportunamente aproveitado, 

conferindo maior pertinência, nomeadamente, às aulas argumentativas. 

Este projeto levou-me a muitas horas de trocas de e-mails com alunos, de correções 

de textos, de descargas de vídeos e de fotografias que deveriam ser criteriosamente publicadas 

de acordo com uma ordem prevista — a tempo extraordinário que se somou ao da 

planificação, da preparação das aulas e ao da própria lecionação. Todavia, devo confessar 

que, talvez por ter destreza com o telemóvel e com o Instagram, foi um gosto imenso. Dei 

por mim a produzir e a publicar “stories”35 que promoviam as publicações dos alunos ou 

efemérides, a partilhar com eles outros conteúdos relacionados com os livros e com a 

literatura, que encontrava e que pensava que também lhes podia interessar, ou até mesmo 

conteúdos complementares às aulas, como poemas em banda desenhada da Mensagem.  

Foi curioso como, todas as semanas, a professora Carmo me pedia para que lhe 

mostrasse a rede social, por forma a acompanhar as últimas publicações. O projeto acabou 

por criar um elo — esse sim, para mim, inesperado — com outros professores e colegas da 

escola, com outros “bookstagramers”. O “Projeto Bookstagram” acabou por aproximar-me 

dos “meus” alunos precisamente da forma que desejava. Será, sem dúvida, um tipo de projeto 

que estarei tentado a repetir nos próximos anos, enquanto for relevante. 

 

3.5. PARTICIPAÇÃO EM OUTROS PROJETOS E ATIVIDADES 

ESCOLARES 

 

3.5.1. Visita de estudo à Casa Fernando Pessoa e aos itinerários do poeta pela 

Baixa de Lisboa  

 

Durante o primeiro período, coorganizei — com a professora Carmo e a minha 

colega Margarida — uma visita de estudo em que juntámos as turmas alfa, beta e ómega para 

uma ida à Casa Fernando Pessoa, à semelhança do que fizeram outras turmas de 12º ano da 

ESPN. A visita guiada iniciou-se com um passeio pela Baixa de Lisboa, pelos principais 

pontos de interesse relacionados com o poeta. 

 
35 Modalidade de determinados conteúdos da rede social Instagram cuja durabilidade é de apenas 24 horas. 
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Por decorrer logo no início do ano letivo, enquanto a professora Carmo lecionava 

sobre Pessoa ortónimo, a visita tornou-se a ocasião ideal para que os alunos nos conhecessem 

melhor, a mim e à Margarida, e algumas conversas mais informais terão permitido, entre nós, 

uma maior aproximação. Confesso que, talvez tomado pelo sentido da responsabilidade, a 

princípio temi como poderia correr uma “aventura” fora das portas da escola, mas é certo 

que acabei por subestimá-los, ainda que não tivessem ido todos os alunos. Voluntariei-me 

para tratar da reportagem fotográfica (cf. anexo 39) e gravei também alguns vídeos que, mais 

tarde, acabámos por compilar numa videomontagem que circulou por todos os alunos e que 

foi publicada no perfil do “Projeto Bookstagram”.  

A parte para mim mais surpreendente foi a da visita à Casa Fernando Pessoa, não só 

por me aperceber de que tinha alunos absolutamente fascinados com a gravura mística à 

entrada da casa, com a biblioteca pessoal do poeta e com muito do recheio da casa, como 

também porque, no meio da intensa espontaneidade das perguntas colocadas ao guia, 

conheci alunos que, sendo os mesmos, se mostravam muito mais do que nos haviam 

mostrado na sala de aula. Ou seja, noutro contexto, sujeitos a outro tipo de estímulos, alunos 

que julguei demasiado tímidos, desinteressados ou apenas engraçados sobressaíram como 

alguns dos mais participativos e envolvidos com as atividades que decorriam. Não houve, 

pois, como não tirar importantes ensinamentos desta experiência, à qual voltámos muitas 

vezes, no decorrer das aulas, partilhando conversas e memórias. 

 

3.5.2. Aulas de Exame + 

 

Não era obrigatório que frequentasse as aulas de Exame +, nas quais se reuniam, 

semanalmente, alunos inscritos das três turmas, para apoio extraordinário, revisões da 

matéria e para preparação para o exame nacional. Porém, nesta minha passagem pela ESPN, 

a professora Carmo contou também comigo nestas aulas. Deste modo, pude seguir alguns 

alunos mais de perto, inteirar-me das suas dificuldades e, durante algum tempo (enquanto 

duravam as aulas de observação), ir concretizando a minha prática enquanto professor. 

Foram também a oportunidade para eu próprio testar a minha destreza na explicação de 

conteúdos gramaticais e das diferenças entre géneros textuais. Cheguei, inclusive, a produzir 

conteúdo propositadamente para estas aulas, de que é exemplo o anexo 40; mais tarde 

reutilizável para revisões na disciplina de Português. 
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3.5.3. Concurso Literário de Conto e Poesia António Gedeão (14ª edição) 

 

Desde a primeira reunião de departamento de Português que manifestei interesse em 

integrar a comissão de organização da 14ª edição do Concurso Literário de Conto e Poesia 

António Gedeão. Disponibilizei-me para produzir o cartaz oficial (cf. anexo 41), que foi 

muito elogiado entre colegas e alunos, o cartaz do regulamento e os diplomas, com doze 

versões diferentes para os diferentes escalões (cf. anexo 42). O que não era esperado é que 

a edição deste ano superasse o recorde de participações, entre os Ensinos Básico e o 

Secundário, significando isso uma tarde de muitas horas, partilhada entre colegas e os mais 

de cem textos a concurso. 

Tendo eu próprio participado em concursos do género enquanto aluno, sabia da 

importância de iniciativas como esta para a motivação, valorização e, em alguns casos, até 

mesmo validação de jovens que encontram nos seus textos um refúgio e, simultaneamente, 

uma forma de afirmação. Por isso, comprometi-me com a maior seriedade naquela que foi 

uma escolha que dependia, essencialmente, do gosto e das noções de qualidade dos membros 

do júri. Mas não só — com um tão elevado número de textos para ler, essa seleção passou, 

necessariamente, por um grande esforço da nossa parte: de concentração, de paciência e de 

compromisso para ler além de preconceitos ou de primeiras impressões que, às tantas, 

pareceram começar a interferir com o nosso julgamento. 

Orgulho-me, francamente, de ter sido o responsável por fazer ver aos meus colegas 

que aquele texto que pretendiam excluir, por parecer demasiado inacessível a uma hora em 

que o nosso cansaço já se fazia notar, era dos melhores textos a concurso. Não podendo ter 

ficado até ao final da seleção, apreciei saber, no dia seguinte, que esse mesmo texto mereceu, 

mais tarde, a defesa empenhada de outra colega do júri e, finalmente, o primeiro lugar na sua 

categoria, a de poesia no Ensino Secundário. Sei que fiz a diferença e isso fez valer o meu 

envolvimento no projeto. Na entrega de prémios, gravei o discurso dessa vencedora e mais 

tarde fiz-lhe chegar o vídeo, para que um dia pudesse recordar. Era uma das minhas alunas, 

Foi um momento de grande felicidade, no culminar de um concurso que me trouxe horas de 

salutar convívio entre colegas. 

 

3.5.4. Ateliê de escrita criativa  

 

A cerimónia de divulgação dos vencedores (e respetiva entrega dos prémios) da 14ª 

edição do Concurso Literário de Conto e Poesia António Gedeão decorreu, precisamente, 
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no dia de aniversário da ESPN, em janeiro — data, aliás, em que cessam as atividades letivas 

e se programam oficinas temáticas por toda a escola, organizadas pelos diferentes 

departamentos. Eu e a minha colega Margarida juntámo-nos numa proposta colaborativa 

que se anunciou como o ateliê de escrita criativa e que, além de toda a retaguarda da nossa 

professora cooperante Carmo Soares, teve ainda a participação de uma outra colega do 

departamento, que tivemos todo o gosto que se nos juntasse. 

O ateliê, aberto a toda a comunidade escolar, teve a participação de vários alunos dos 

Ensinos Básico e Secundário que, à chegada, escolhiam uma de várias propostas que, de 

alguma forma, os desafiava à produção textual, de forma mais ou menos livre ou mais ou 

menos guiada, mas sempre criativa. Como anexo 43, apresento o enunciado que produzi e 

lhes apresentei, cujo tema se entrecruza com o do presente relatório. No anexo seguinte, o 

anexo 44, partilho algumas das fotografias que tirei entre sessões e que registam, 

precisamente, a participação dos alunos e os muitos textos produzidos, que depois seriam 

por nós preparados para uma exposição na escola. 

 

3.5.5. Celebrações dos 500 Anos de Camões 

 

Nas reuniões semanais de orientação de estágio, foram muitas as ideias que trocámos 

— eu, a minha colega Margarida e a professora Carmo Soares — acerca dos projetos que 

gostaríamos de desenvolver na escola. Certa vez, a professora Carmo desafiou-nos a criar 

algo a respeito das comemorações dos 500 anos do nascimento de Camões e eu e a 

Margarida, que até então já tínhamos comentado que as celebrações do poeta não deveriam 

cair no esquecimento, comprometemo-nos prontamente.  

Não tardou para que as muitas ideias se entretecessem num projeto que se quis, de 

raiz, impactante, de grande escala, diverso, interativo, participado e inclusivo e, a duas 

semanas de terminar o segundo período, concretizámo-lo. De um dia para o outro, a escola 

encheu-se de cartazes das celebrações, anunciando o conjunto de iniciativas que 

desenvolveríamos (com várias versões; cf. anexo 45). Outros cartazes — quatro diferentes, 

ao todo —, com códigos QR e através dos quais qualquer pessoa com telemóvel poderia 

interagir, reencaminhavam para páginas com curiosidades sobre Camões (cf. anexo 46). A 

produção dos cartazes e das páginas de curiosidades, assim como a configuração de códigos 

QR, foi da minha responsabilidade. Criámos uma exposição na antecâmera da biblioteca, 

intitulada “Camões em Imagens”, na qual expusemos poemas de outros poetas sobre 

Camões, acompanhados de pinturas temáticas relativas ao poeta (cf. anexo 47). Nas aulas, 
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os alunos envolveram-se com o projeto: criaram poemas originais, ao jeito de Camões, e 

escreveram poemas a várias mãos, que foram afixados pela escola. Em colaboração com uma 

professora de artes, pintámos murais gigantes com representações do rosto do poeta e 

colocámos um à porta da biblioteca, num dos acessos principais da escola, e outro no 

primeiro piso, num local de passagem diária para toda a comunidade escolar (cf. anexo 48). 

De um dia para o outro, como dizia, a escola encheu-se de Camões. As palavras de apreço 

não se fizeram tardar e a diretora da escola felicitou-nos pessoalmente, sobretudo pelo facto 

de nos lembrarmos do poeta, das comemorações e de lhes associarmos o nome da escola. 

O evento principal das celebrações, todavia, aconteceria — conforme anunciada — 

no terceiro período: a aula aberta “Camões, Hoje”, que juntou no auditório mais de centena 

e meia de alunos, de várias turmas, do 9º ao 12º ano, acompanhados dos respetivos 

professores (cf. anexo 49). Convidei o professor universitário João Maria Carvalho, que tem 

escrito bastante sobre Camões e que, pelo seu carisma e jovialidade, captou a atenção e o 

apreço daqueles que assistiam (criei duas versões do cartaz para divulgação; cf. anexo 50). A 

aula aberta teve duas partes: na primeira, eu e a minha colega Margarida moderámos a 

conversa, colocando questões e abrindo a discussão; na segunda, trouxeram os alunos as 

questões e a participação superou as expetativas, tendo nós inclusive de encerrar o evento 

antes que todas as questões fossem respondidas e que a aula seguinte começasse. O retorno 

dos colegas foi imediato, felicitando-nos pela sessão e pela forma como conseguimos, 

durante toda a aula, captar — conforme foi sendo necessário — o silêncio e a participação 

dos estudantes, ainda para mais sobre Camões — o que, segundo eles, facilmente poderia ter 

resvalado para algo aborrecido ou menos interessante. Partilho o guião das questões que 

serviram de base para a conversa desta aula, para que se perceba como as questões do gosto, 

do cânone e da qualidade literária também foram aqui abordadas, estabelecendo a coerência 

e a coesão desejáveis com o percurso que, para todos os efeitos, se traçou entre alunos e 

professor, entre mim e eles, ao longo de toda a minha PES (cf. anexo 51). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

Encerrar um relatório, como encerrar qualquer outro texto, será sempre marcar com 

um nó dois ou mais cordões prontos a desatar-se. Este texto continua o de outros que me 

precederam e, seguramente, continuará uma reflexão que não cessa. O estágio e a reflexão 

que agora se interrompe só se interrompe até que, com a minha prática do dia a dia enquanto 

professor, outras camadas de pensamento se sobreponham ou se interponham, atualizando 

o que exigir mudança. Espero ser sensível a tais exigências. 

Chegado a este ponto, creio respondidas as principais perguntas que nortearam este 

relatório, como se demonstrou com exemplos concretos e significativos: a possibilidade de 

os alunos pensarem, definirem e discutirem o seu próprio gosto literário levou-os a uma 

maior consciência sobre a qualidade literária das obras e sobre os critérios mais ou menos 

relativos e subjetivos que estão na base das suas escolhas e avaliações; a aposta em atividades 

dialógicas e com forte componente argumentativa desenvolveu-lhes a habilidade de discutir 

as suas opiniões no convívio ou confronto com as dos seus pares, com crescente e fortalecida 

argumentação, mostrando como a disciplina e a escola são capazes de os preparar para a vida 

em sociedade; a metacognição sobre estes assuntos refletiu, nos textos que produziram por 

escrito ou oralmente, a capacidade de afirmarem ou mudarem de posição, repensando o seu 

próprio gosto e a sua evolução enquanto leitores, problematizando a qualidade das obras, o 

papel e as intenções dos leitores e dos autores, dos alunos e dos professores, da disciplina e 

da instituição escolar; as discussões em torno do gosto e da qualidade conduziram-nos a 

perspetivas mais esclarecedoras acerca da importância da arte e da literatura para a 

humanização e desenvolvimento das sociedades (que se  farão dialeticamente); por fim, o 

dinamismo, a liberdade e a interação digital de um projeto como o “Projeto Bookstagram” 

possibilitaram uma relação de maior proximidade e entusiasmo para com aos livros e para 

com a literatura, novas descobertas e abordagens, nos quais a criatividade e a experimentação 

se aliaram, na maioria dos casos, ao trabalho colaborativo, às conversas sobre o fenómeno 

literário e à promoção da leitura.  

O trajeto fez-se, tenho noção, com a construção e incentivo da motivação que, na 

sala de aula ou além dela, se traçou desde o passo inicial e que, tendo sido constante ou 

crescente, se instituiu por uma conjugação de fatores, nomeadamente o ambiente e a vontade 

favoráveis, que foram comuns entre os professores (ou aspirantes a professores) envolvidos 

e, sobretudo, entre os alunos. Ainda que estas linhas traduzam um retorno positivo 

generalizado, recordei, ao longo dos capítulos, várias situações de alunos cuja motivação ou 
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atitude nem sempre foi a melhor, mas que, tendencialmente — graças ao trabalho 

desenvolvido e à relação de proximidade, confiança e reciprocidade construída entre 

professor e alunos —, melhorou de forma assinalável e significativa. 

Na primeira vez em que refleti, mais a sério, sobre qual seria o tema deste relatório, 

surgiu-me um título, ou a primeira parte de um título, que considerei perfeito: porque era 

chamativo e, ao mesmo tempo, enigmático; porque era aquilo a que coloquialmente se chama 

“orelhudo”; porque, seguramente, se distinguiria de outros tantos títulos de relatórios que, 

na sua tendência descritiva, se mesmificam; porque apontava para uma esfera de sentido que, 

intuía, pretendia propor, uma vez concluída a leitura dos vários capítulos que constituiriam 

este relatório. 

Não obstante, passado algum tempo, surgiram-me dúvidas e inseguranças, julgo que 

legítimas, de eventualmente avançar com um título talvez excessivamente arrojado, 

provocatório ou desconcertante, pouco ao estilo dos que li. O discurso científico e a 

linguagem académica têm, afinal, preceitos bastante específicos e universalmente 

reconhecíveis e não seria minha intenção ser, de alguma forma, disruptivo ou desadequado. 

Reescrevi o título várias vezes; teve, ao longo dos últimos meses, diferentes versões, mas eis 

que, chegado às considerações finais (chamar a esta coda conclusão parece-me impreciso, 

incorreto e, porventura, demasiado definitivo), me senti na obrigação de — num exercício 

de honestidade para comigo próprio — repor a primeira parte do título: “O cânone do 

futuro”. Julgo que não falharei, também e apesar da pretensão, à honestidade do 

compromisso científico. 

Atualmente e de uma forma controversa, questiona-se, problematiza-se e tende-se a 

desconstruir muito do que, durante séculos ou gerações, foi estabelecido por grupos sociais 

dominantes, a fim de manter uma determinada ordem de coisas. Porém, será necessária 

alguma clareza de espírito para reconhecer que, por mais legítimas, necessárias e urgentes 

que possam ser algumas desconstruções, qualquer uma delas dá origem, muito 

provavelmente, a uma reconstrução; esperemos que mais justa e mais igualitária. Isto para 

dizer que, no que ao cânone literário diz respeito, qualquer reconstrução que se faça dará 

origem a uma nova lista, escolhida por um determinado grupo (mais ou menos diverso), que 

nunca será consensual em absoluto. Neste sentido, os cânones poderão ser como os 

preconceitos: podemos questioná-los, podemos até condená-los e envergonhar-nos deles, 

mas são intrinsecamente humanos e, por isso, indissociáveis da nossa natureza. À luz do que 

estudei e vivi, não creio que os cânones se extingam; apenas se substituirão uns aos outros. 
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Assim que os estudos literários assumam, sem complexos, esta condição (que em 

nada deverá pôr em causa a validade política da defesa e da luta das minorias), a noção de 

cânone, de cânone literário, poderá perder alguma da conotação negativa que tem hoje. 

Novos cânones surgirão, a partir da desconstrução, construção ou reconstrução que formos 

capazes de fazer ou que formos capazes de potenciar, caso encaremos as aulas de Português 

como o centro — que, de facto, são — da formação literária dos jovens, adultos de amanhã, 

entre os quais estarão os decisores que, com base no gosto e nas noções de qualidade que 

adquirirem, refundirão aquele que será o cânone ou aqueles que serão os cânones do futuro. 

O processo, veja-se, é circular: é o gosto que está na base da aprendizagem contínua. 

É na articulação dos sentimentos com os valores (que se aprendem a identificar no texto 

literário) que os alunos formulam os seus juízos e, a partir deles, o seu gosto. Afinal, e 

aproveitando para refazer o provérbio, “os gostos discutem-se e educam-se”. É esta a 

fórmula que influenciará e determinará o rumo de qualquer cânone. Isto parece seguro dizer-

se, pois não é o professor senão um disseminador de sementes, um cultor que, num tempo 

em que a escola é para todos, tem a oportunidade de limpar as ervas daninhas e, plantando 

esperanças, potenciar como colheita uma sociedade mais livre e equânime. É tudo o que um 

professor pode fazer: plantas esperanças, ao jeito do célebre aforismo de Alan Kay: “a melhor 

forma de prever o futuro é criá-lo”. 

Daqui a relevância de, como se provou, promover, junto dos alunos, mais e melhores 

habilidades argumentativas; maior sentido crítico relativamente às obras que, para todos os 

efeitos, os obrigam a estudar; maior consciência do cânone e da forma como se pode intervir, 

ativa e individualmente, na construção do gosto literário — como defendem metodologias 

de investigação como a argumentação, a CLP e a CCP, sem prejuízo no que se refere ao 

cumprimento do programa, antes complementando-o. Com isto se fundamenta, de modo 

inequívoco, a revitalização da educação literária enquanto domínio basilar — não só útil 

como absolutamente urgente — da disciplina de Português; e, acrescentaria, da boa formação 

de qualquer indivíduo. Revitalizar a educação literária será o caminho para, a seu tempo, 

revitalizar a própria literatura e o seu papel na sociedade. Essa revitalização não deverá 

ignorar os alunos e os seus contextos, nem tão-pouco a competência do professor para 

introduzir, livre e responsavelmente, títulos alternativos ou mais atuais que complementem 

a experiência de ler e de estudar os “clássicos”. Apenas este caminho, parece-me, antecipando 

o modo ao tempo, poderá revelar-se indicativo do futuro. Haja, pois, esperança. 
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A única conclusão é morrer. 

Álvaro de Campos 
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Nota do autor 
 

Esta última parte do relatório O cânone do futuro: as aulas de Português e a construção das 

noções de gosto e de qualidade literária compila uma seleção de materiais produzidos, selecionados 

ou captados no contexto da minha PES, no momento da planificação e desenvolvimento das 

aulas e atividades e/ou durante os eventos que tiveram lugar no decurso do ano letivo. 

Por entender que um relatório não é, propriamente, um portefólio no qual se guardam, 

impreterivelmente, todos os materiais criados (ao todo, foram gerados mais de 120 materiais 

originais, muitos deles com várias páginas), a área que se segue apresentará apenas, na 

sequência possível, os documentos mais significativos, utilizados para ilustrar o texto do 

presente relatório e ao longo do qual foram numerados e referidos como anexos. 

O índice que se segue dará conta da organização a que foram submetidos. 
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[Alguns exemplos dos cartazes criados] 

 

500 ANOS DE CAMÕES 
 

PAINÉIS TEMÁTICOS PELA ESCOLA 
POEMAS TEMÁTICOS DOS ALUNOS E DE OUTROS POETAS 

CARTAZES COM CURIOSIDADES SOBRE O POETA 
(acessíveis via código QR) 

EXPOSIÇÃO IMAGENS PARA CAMÕES 
(na sala anexa à biblioteca)  

AULA ABERTA “CAMÕES, HOJE” 
11 de abril, às 9h15 

 

 

 

 

Ano letivo 2023/2024 
Núcleo de Estágio de Português FCSH  

Departamento de Português e Latim da ESPN 
Professores Carmo Soares, Margarida Borges e Roberto Simões 

CELEBRAÇÕES DOS 

500 ANOS DE CAMÕES 
 

 

EXPOSIÇÃO  
IMAGENS PARA CAMÕES 

  
 

 

 

 

 

Ano letivo 2023/2024 
Núcleo de Estágio de Português FCSH  

Departamento de Português e Latim da ESPN 
Professores Carmo Soares, Margarida Borges e Roberto Simões 

CELEBRAÇÕES DOS 

À MANEIRA DE CAMÕES 
— poemas a várias mãos — 

 

 

 

  
  
  
  

 

 

O amor é... 
— Autoria: turmas 12º Ano — 
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